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resumo 
 
 
O presente relatório de estágio, «A Política Pública Desportiva: a 
Medida 1 na Região Centro», pretende analisar/avaliar a medida 
desportiva durante o período legislativo de 2005-2009 e dar conta do 
seu impacto junto do associativismo desportivo, isto é, os 
clubes/associações desportivas apoiados financeiramente no âmbito 
desta mesma política. 
Tendo em consideração os objectivos essenciais deste trabalho, 
optou-se pela escolha do inquérito por questionário, de 
administração indirecta a partir de um objecto de estudo constituído 
por determinados clubes/associações. A selecção foi simples, pois 
apenas nos dirigimos aos clubes e associações que tinham sido 
apoiados. O estudo em causa contemplou 55 clubes, que 
representam 47,4 % do universo dos clubes (116) que se encontram 
na base de dados da Direcção Regional do Centro (DRC). 
Nas conclusões afirmamos que a Medida 1,cuja prioridade principal 
foi melhorar as condições de saúde e segurança, aumentando o 
acesso à prática desportiva, teve sucesso junto do movimento 
associativo.  
A Medida 1 gerou um impacto bastante significativo junto dos 
clubes/associações, uma vez que, como pudemos verificar através 
da sua análise e avaliação, os clubes e as associações desportivas 
passaram a ser dotados de infra-estruturas capazes de fomentar a 
prática do desporto com saúde e segurança.  
Por último, é de referir que, a não existência de contrariedades no 
que se refere ao impacto da política em causa, se deve ao facto de 
se tratar de uma medida recente, o que ajudará a explicar a 
ausência de referências que a contrariem. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
   
 
 
 
 
 
keywords 
 
Public Politics, Public Sports Politics, Sports Associations and 
Measure 1. 
abstract 
 
This probation, called «Public Sports Politics: The Measure 1 in the 
Region Centre», aims to analyse/evaluate the sports measure during 
the legislative period from 2005 to 2009 as well as to show its impact 
upon sports associations which are financially supported within the 
scope  of this same politics. 
Having in mind the main aims of this study, we have chosen the 
inquiry based on questions and indirect administration from a piece 
of study composed of some clubs/associations. The selection was 
simple since we only approached the clubs and associations which 
had been supported. This study is composed of 55 clubs and it 
shows 47,4% of the clubs universe (116), which can be found on the 
DRC`s data base. 
Thus, we can arrive to the conclusion that Measure 1, whose main 
priority was to increase the access to the sports practice, assuring 
the health and security basic conditions to those who practice sports, 
was proved to be a successful concerning the associations 
movement. 
Measure 1 gave rise to a quite significant impact concerning 
clubs/associations since, as we could notice through its analysis and 
evaluation, sports clubs and associations started to have 
infrastructures able to promote the healthy and secure sports 
practice. 
Finally, it`s important to say that there weren`t found any 
contradictions concerning the impacto f such politics. It is due to the 
fact that it is a very recent measure, which helps to explain the 
absence of references that contradict it. 
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INTRODUÇÃO 
 
O presente relatório resulta da realização do estágio curricular, no âmbito do Mestrado em 
Ciência Política da Universidade de Aveiro, feito na Direcção Regional do Centro, do Instituto do 
Desporto de Portugal, I.P. em Aveiro. 
A escolha do tema para este estudo recaiu na Medida 1 – “Saúde e Segurança nas 
Instalações Desportivas”, uma vez que, este relatório tem como objectivo a análise de uma Política 
Pública Desportiva e, na altura do estágio estava a ser realizada a operacionalização desta 
medida. Desta forma, pretende-se analisar o impacto e avaliar os resultados da aplicação da 
mesma junto do movimento associativo. 
Colocado o objectivo principal convém referir que este trabalho, sem esquecer as muitas 
actividades desenvolvidas por mim ao longo do estágio, se centrou na análise/avaliação da 
Medida 1, incluindo a passagem por todas as diferentes fases deste tipo de apoio no que ao 
Associativismo diz respeito. 
Como tal, pela primeira vez, foi possível fazer a análise/avaliação de uma Medida Desportiva 
resultante da Política Pública Desportiva, uma vez que o tempo de estágio apanhou, também, a 
última fase de apoio à Medida 1, inserida no período legislativo de 2005-2009. Daí que possamos 
dizer que a experiência foi bastante enriquecedora, no sentido em que me permitiu acompanhar a 
totalidade dos processos da referida Medida 1. Acresce que este trabalho não só foi importante 
para mim, como também para a DRC, já que esta terá tido a oportunidade de se aperceber dos 
resultados gerados pelos apoios concedidos no âmbito da medida junto dos clubes/associações 
desportivas.  
A Medida 1 – “Saúde e Segurança nas Instalações Desportivas” teve como prioridade a Saúde 
e Segurança dos praticantes desportivos e destina-se a apoiar a realização de obras de 
beneficiação nas instalações de apoio dos clubes e associações desportivas.  
De referir que esta é uma de seis medidas de âmbito desportivo levadas a cabo pelo XVII 
Governo Constitucional. Estas tiveram como ponto de partida o Congresso do Desporto de 2005, 
resultante de um dos muitos eixos prioritários desse Governo para o Desporto. 
A metodologia utilizada na realização deste relatório de estágio assenta numa significativa 
investigação bibliográfica – que inclui diplomas legais referentes às temáticas abordadas, sites das 
instituições relacionadas com o Desporto e a Administração Pública e outra literatura considerada 
relevante/pertinente – e na realização de um inquérito por questionário aos clubes/associações 
abrangidos por esta medida desportiva, a fim de se recolherem as suas opiniões sobre os temas 
abordados, nomeadamente, a identificação e localização do clube/associação, caracterização do 
clube/associação, classificação do apoio dado pela DRC Aveiro, caracterização da Medida 1, 
apreciação geral da Medida 1 e evolução da Medida 1. 
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Para tal, num primeiro capítulo, pretendemos fazer um muito breve enquadramento do tema 
das políticas públicas, explorando o seu conceito e definição no âmbito da temática da formulação, 
implementação e avaliação de Políticas Públicas.  
Ainda neste primeiro capítulo contempla-se a Política Pública Desportiva e o seu processo de 
definição, abordando-se o seu desígnio programático em dois momentos distintos: a Política 
Desportiva na alçada da Política Educativa e a Autonomização da Política Desportiva. 
Num segundo capítulo, analisamos a evolução das Políticas Públicas no domínio do desporto 
e a evolução das estruturas de apoio que as operacionalizam. De seguida, através da análise do 
programa do XVII Governo (legislatura 2005-2009), será possível chegar à operacionalização da 
Política Pública Desportiva de forma a obtermos os desígnios da Medida 1. Medida esta que teve 
como ponto de partida o Congresso do Desporto de 2005, o qual pode ser considerado o grande 
ponto de referência para a criação de seis Medidas Desportivas de âmbito nacional. Este 
congresso foi também um dos muitos eixos prioritários para a Política Pública Desportivo do XVII 
Governo Constitucional.  
Tendo em vista uma melhor compreensão da prática da Política Pública Desportiva, 
entendemos ser importante apresentar uma síntese da reestruturação do actual IDP, I.P. e, 
consequentemente, o papel desempenhado pela Direcção Regional do Centro do IDP, I.P. Por 
último, procederemos à apresentação da referida Medida1. 
No terceiro capítulo pretendemos explicitar o conteúdo do estágio realizado, apresentando o 
seu objectivo, assim como a descrição das actividades desenvolvidas. Também, se faz referência 
ao propósito do presente estudo. Um capítulo que termina com a explicitação da metodologia 
utilizada e, consequentemente, com a análise e apresentação dos dados obtidos através do 
inquérito por questionário realizado.    
Por último, no quarto capítulo, procuraremos apresentar as principais conclusões do presente 
estudo, quer no que se refere à experiência do estágio curricular realizado, quer no que respeita 
aos resultados dos inquéritos por questionário. 
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CAPÍTULO I – Enquadramento Teórico 
  
1. Políticas Públicas 
 
Segundo Souza, a política pública surgiu nos EUA, passando, enquanto área de 
conhecimento e disciplina, a dedicar-se aos estudos da produção e acção dos governos. Ao 
contrário, na Europa, essa mesma área viria a dedicar-se mais à explicação do papel do Estado e 
dos Governos. 
Daí que surja como uma sub-área da ciência política que passou a estudar o mundo público, 
partindo do pressuposto que as acções do governo estão sujeitas a uma formulação e análise 
científicas levadas a cabo por pesquisadores independentes. 
Ainda, segundo o mesmo autor, foi durante o período da Guerra-fria, que a política pública foi 
introduzida na área do governo, enquanto ferramenta para a tomada de decisões das suas 
decisões. 
A política pública surge, assim, associada à aplicação de métodos científicos aplicados às 
formulações e decisões dos governos relativos a assuntos públicos (Souza, 2006: 22-23). 
 
1.1. Definição de Políticas Públicas 
 
Nos dias de hoje, falar em Políticas Públicas significa dizer que o seu conceito se encontra em 
plena mudança dada a complexidade dos problemas existentes na nossa sociedade. Cada vez 
mais, os governos têm que se adaptar à crescente mudança da sociedade e, como consequência, 
aos novos processos de governação que também se vão alterando para responder a 
necessidades complexas e mutáveis da sociedade. 
Guareschi, Comunello, Nardini e Hoenissch (2004), entendem as Políticas Públicas como 
sendo “o conjunto de acções colectivas voltadas para a garantia dos direitos sociais, (…) que 
expressam a transformação daquilo que é do âmbito privado em acções colectivas no espaço 
público”. A este propósito, Pasquino (2002: 254) apoiando-se em Mény e Thoening (1991: 105), 
refere que a “política pública apresenta-se sob a forma de um conjunto de práticas e directrizes 
que promanam de um ou mais actores públicos”. De acordo com estas definições apreendemos 
que o processo de elaboração de políticas é um processo que envolve uma diversidade de 
agentes públicos. Todavia, é de salientar que não são só agentes públicos que participam, mas 
também os diferentes stakeholders. 
Aparentemente poderia pensar-se que a definição de Políticas Públicas é bastante simples, 
assim como todo o seu processo de formulação e implementação, já que, normalmente, se tem 
em mente que uma política pública não é mais do que o resultado de uma decisão que foi tomada 
pelo Governo e pelos elementos a ele associados. Mas tal não passa de uma ideia errada, já que 
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este conceito é, por si, bastante amplo e diversificado e, por conseguinte, de elevada 
complexidade. 
Nesta linha, Souza (2006: 22) considera que as Políticas Públicas surgem de um 
“desdobramento de trabalhos baseados em teorias explicativas sobre o papel do Estado e de uma 
das suas mais importantes instituições – o Governo –, enquanto produtor, por excelência, de 
Políticas Públicas”.  
Seja qual for a definição, o que há que ter em atenção é o facto de que uma teoria geral de 
política pública constitui uma síntese de teorias sociológicas, científico-políticas e económicas. Na 
medida em que têm repercutição na economia e nas sociedades, as políticas públicas dão 
explicações acerca das inter-relações entre Estado, política, economia e sociedade.  
Resumidamente, e ainda de acordo com o mesmo autor, poder-se-á considerar política 
pública como uma área do saber que procura “colocar o governo em acção” e analisar, ao mesmo 
tempo, essa mesma acção propondo alterações de orientação ou percursos dessas acções. 
Enquanto campo holístico, a política pública tem que ser encarada como um campo de diversas 
disciplinas, teorias e modelos analíticos, assim como uma área feita de diversos “olhares”, o que 
não significa falta de coerência teórica e metodológica. Após a sua formulação, as Políticas 
Públicas são desdobradas em planos, programas, projectos, bases de dados ou sistemas de 
informação ou pesquisa, requerendo, muitas vezes, a aprovação de nova legislação. No momento 
da sua implementação ficam sujeitas a sistemas de acompanhamento e avaliação (Souza, 2006: 
26). 
A este propósito, Souza afirma que as Políticas Públicas implicam, obrigatoriamente, a 
referência ao papel assumido pelos governos no que toca à definição e implementação dessas 
mesmas políticas. Dentro desta perspectiva salienta a teoria da existência de uma “autonomia 
relativa do Estado”, que define o espaço de acção desse mesmo Estado sujeito, contudo, tanto a 
influências internas como externas. Daí que Souza pressupor que outros elementos se envolvam 
no momento de formular políticas públicas, pelo que, para além do governo, inclua grupos de 
interesse e movimentos sociais. Uma teoria que atribuí a Evans, Rueschmeyer e Skocpol, e que 
se define por ter “uma autonomia relativa capaz de gerar capacidades e condições necessárias 
para levar a bom porto as Políticas Públicas” (Souza, 2006: 27).  
  
1.2. A Formulação e Implementação de Políticas Públicas 
 
No ano de 1970, surge a preocupação nos EUA e na Europa com a ligação que faltava entre a 
formulação e a avaliação das políticas públicas e, também, o problema da separação excessiva (a 
nível conceptual) entre a formulação e implementação (Alves e Moreira, 2008
1
). 
                                                             
1
 C.f. Textos e Slides de apoio à cadeira de Políticas Públicas da autoria de André A. Alves e José M. Moreira 
(2008): Análise de Políticas Públicas: fundamentos Teóricos. Universidade de Aveiro. 
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Neste sentido e, sabendo da existência de diferentes formas de elaboração de Políticas 
Públicas, importa fazer uma muito breve introdução ao debate entre os dois modelos de 
implementação: „Top-down’ e „Bottom-up’.  
Em primeiro lugar, o modelo „Top-down’ surge como o conjunto de acções executadas por 
indivíduos (ou grupos) públicos e privados que visam concretizar os objectivos estabelecidos na 
formulação da política pública em causa. Surge, também, a preocupação com o que pode correr 
mal entre a formulação das Políticas Públicas e o seu resultado final. Então, para que a 
implementação deste modelo seja „perfeita‟, terá que existir um determinado número de 
condições, tais como: as circunstâncias externas à agência implementadora não imponham 
limitações severas; tem que existir tempo e recursos adequados para o programa; em cada fase 
de implementação a combinação requerida de recursos tem que se encontrar disponível; a política 
a ser implementada baseia-se numa teoria válida de causa (s) e efeito (s) e a relação entre estes é 
directa e há poucas (ou nenhumas) etapas intermédias; há apenas uma agência a conduzir a 
implementação que não depende de outras agências para ter sucesso e, se houver outras 
agências envolvidas, as relações de dependência são mínimas e pouco importantes; tem de existir 
o completo entendimento e acordo sobre os objectivos a serem alcançados e estas condições 
subsistem ao longo de todo o processo de implementação; ao caminhar para os objectivos 
estabelecidos é possível especificar de forma detalhada e perfeitamente sequencial as tarefas a 
serem desempenhadas por cada participante; a comunicação tem que ser perfeita entre os vários 
elementos envolvidos no programa; e, os elementos que ocupam posições de autoridade podem 
exigir e obter obediência perfeita dos seus subordinados na implementação da política. Contudo, 
problemas inerentes a este tipo de modelo surgem, nomeadamente, a complexidade das políticas 
aumenta (necessariamente) à medida que são postas em prática; os objectivos raramente são 
directos e homogéneos; as políticas podem, por vezes, ser deliberadamente tornadas mais 
complexas; as políticas representam quase sempre compromissos entre diferentes valores e 
interesses; e é quase sempre necessário fazer ajustamentos ao contexto ao longo do processo de 
implementação (a „formulação‟ contínua muitas vezes ao longo da „implementação‟) (Alves e 
Moreira, 2008). 
Em segundo lugar, o modelo „Bottom-up‟ deve raciocinar a partir das escolhas individuais e 
organizacionais que são o foco do problema a que se dirige a política no sentido das regras, 
procedimentos e estruturas que estão mais próximas dessas escolhas e dos instrumentos de 
política disponíveis para as afectar e, a partir daí, dos objectivos concretizáveis. A abordagem 
deste modelo é centrada nos actores e nas agências, nas suas interacções e acções concretas no 
terreno; as políticas estão em constante alteração, com uma estrutura de interacções complexa e 
sujeitas a numerosas influências „externas‟, e, a sua implementação surge como um conceito 
ambíguo (Alves e Moreira, 2008). 
 
 
 
Medida 1 – “Saúde e Segurança nas Instalações Desportivas”. 
 - 6 - 
Podemos então comparar estes dois modelos da seguinte forma: 
  
„Top-down’ 
 
„Bottom-up’ 
 
Visão do enquadramento 
das políticas: 
 
Rígido 
 
Flexível 
 
As políticas vistas como: 
 
Input 
 
Output 
 
Responsabilização 
dependente de: 
 
Deferência para com o 
processo legislativo 
 
Adaptabilidade às 
necessidades do 
cidadão/cliente/regulado 
Tabela 1 – Modelos de implementação: „Top-down’ e „Bottom-up’. 
Fonte: Alves e Moreira, 2008. 
Tendo em conta o que foi anteriormente descrito iremos ver que a política pública que está no 
centro deste nosso debate – Política Pública Desportiva (Medida 1) – aspira a aproximar-se mais 
do modelo „Bottom-up‟, uma vez que procura ter em conta a importância da adaptação às 
necessidades dos cidadãos como elemento chave para a concretização dos objectivos 
estabelecidos na formulação da política pública em causa, ainda que tal não signifique que se 
abandone totalmente o modelo „top-down‟ que, em grande medida, constitui o seu ponto de partida 
ao nível de uma formulação com cunho bastante racionalista. 
 
 
2. A Política Pública Desportiva  
 
2.1. Processo de Formulação e Definição das Políticas Públicas Desportivas 
 
Todo o processo da formulação daquilo que são as Políticas Públicas Desportivas deve ter 
início através de uma vasta e consistente análise do ponto de partida da sua definição, envolvendo 
um grande plano estratégico que englobe todo o sistema desportivo, desde os seus principais 
organismos a actores, tais como organismos governamentais, federações desportivas, escolas e 
desporto escolar, autarquias e governos locais, instituições académicas e profissionais (Correia, 
2008). 
Daí que Correia (2008: 1-2) defenda que o método de definição das políticas tem de “traduzir 
uma visão do desporto no país, a partir da qual serão encontrados os correspondentes objectivos 
estratégicos, definido o plano de acção para a respectiva implementação, bem como, os 
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respectivos horizontes temporais relevantes para o alcance dos resultados e níveis de sucesso 
pretendidos. É importante considerar também que se trata de um exercício longo que visa 
promover mudanças, as quais dependerão da partilha assumida dessa agenda evolutiva por parte 
de múltiplos actores organizacionais presentes nos diferentes sectores e níveis que compõem o 
sistema desportivo”.  
 
2.2. Propósito Programático da Política 
 
Carvalho (2007: 72) usa um conhecido livro de Noronha Feio (1974), intitulado ”Desporto e 
Política”, como modelo de entendimento de uma certa relação de Desporto e Política que é, aliás, 
o título da obra a qual nos dizia que: “O desporto português tem vivido sempre à margem da 
política, de uma ciência política que o substancie na sua vocação socializante e pedagógica e 
onde predomine como principio fundamental uma concepção humana do homem, do homem 
português e, simultaneamente, o homem universal. Uma política que “comande” – e só ela o pode 
fazer – um direito do povo português à prática desportiva; um regime político que integre 
efectivamente a natureza relacionada com a cultura desportiva no sistema nacional de educação” 
(Feio citado por Carvalho 2007: 72). 
Daí que o autor considere que três décadas depois, esta visão tenha sido invalidada pela 
história, mostrando que o Desporto passou a ser parte da vida social dos portugueses e da política 
contemporânea. 
Carvalho (2007: 72) avança mesmo com a ideia de que o que marcou a mudança de tal 
situação foi a transição de um regime ditatorial para um regime democrático. Portanto, a nossa 
análise inicia-se com o primeiro Governo Constitucional que data de 1976, dizendo que até hoje, a 
intenção programática política concretizou-se em 18 programas governativos. Assim sendo, 
faremos referência aos dezasseis primeiros
2
 governos constitucionais, deixando o VXII Governo 
noutro capítulo (capítulo II). Destacando a política desportiva na alçada da política educativa 
(1975-1985) e a autonomização da política desportiva (1985-2005). 
 
2.2.1. (1975-1985) - A Política Desportiva na Alçada da Política Educativa 
 
Para compreendermos, efectivamente, a evolução das Políticas Públicas Desportivas 
desenvolvidas pelos respectivos governos, é necessário apresentar as diferenças ocorridas entre 
o I e o X Governo Constitucional.  
Entre 1976-78, o I Governo Constitucional preocupava-se, essencialmente, com a situação 
económica e financeira do país e com o amadurecimento da democracia em Portugal. Desta 
forma, o objectivo central expresso era ultrapassar a crise e reconstruir Portugal. Assim, eram 
                                                             
2
 Acedido em: www.portugal.gov.pt, no dia 15/03/2010. 
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colocadas de parte outras questões que nos parecem também importantes, como é o caso do 
desporto. Esta temática aparece somente no ponto 7 – juventude e desporto – no qual se 
descreve a necessidade em alterar o serviço cívico estudantil assim como incentivar o espírito 
associativo. As medidas apresentadas consistiam na sua formulação, uma visão bastante 
racionalista versus incrementalista de uma política assente na construção de pequenos recintos 
desportivos para as escolas e intensificação das actividades gimnodesportivas (escolas primárias), 
na formação dos docentes e na implementação de actividades juvenis durante o período de férias.  
De realçar, neste período (1976-1978), o importante contributo da Carta Internacional da 
Educação Física e do Deporto da UNESCO (1978), na área do desporto. Esta carta realça 
inúmeros assuntos que achamos pertinentes/essenciais para uma sociedade civil plena, embora 
nessa época, fossem considerados excessivamente inovadores e futuristas, acabando por ajudar 
à valorização e respeito pelos direitos fundamentais humanos e pela dignidade da pessoa 
humana, mais ainda sabendo que no âmbito dessa Declaração Universal dos Direitos Humanos 
(DUDH) se defende que todas as pessoas gozam de direitos e liberdades, sem qualquer tipo de 
discriminação, referente, ao sexo, idade, cor, entre outros. 
A este propósito importa salientar que o destaque dado à Carta Internacional da Educação 
Física e do Desporto, muito contribuiu para fomentar o desenvolvimento da educação física e do 
desporto direccionado para o progresso da humanidade; incentivar o seu desenvolvimento, tal 
como, os governos, as organizações não governamentais (ONG‟s), os educadores, as famílias e 
os próprios indivíduos a difundir e pôr em prática o documento. Percebe-se, assim, a ênfase dada 
à educação física e ao desporto considerados aspectos essenciais para a educação e cultura dos 
indivíduos, ao contribuírem para as suas aptidões e preservação da saúde. Mas outros aspectos 
são referidos tais como: a necessidade de uma melhoria na formação e qualificação do quadro de 
pessoal; nos programas de ensino devem estar patentes valores desportivos; a construção de 
equipamentos com qualidade e em número suficiente; a utilização de materiais apropriados para a 
prática desportiva; o reconhecimento dos media na área do desporto; o desporto de alta 
competição e promoção do desenvolvimento desportivo (através da investigação e avaliação) 
(Programa do I Governo Constitucional, 1976-78). 
 
2.2.2. (1985-2005) - A Autonomização da Política Desportiva 
 
Em 1985, o X Governo Constitucional (1985-1987) consagrou a autonomização da Política 
Desportiva em Portugal. É neste Governo que o Desporto surge, pela primeira vez, num programa 
de Governo independente de outra área de actuação. 
Podemos dizer que isso aconteceu nos anos 80, período em que o Desporto sofreu grandes 
transformações. Anteriormente, o desporto surgia enquadrado no tema da qualidade de vida e, 
posteriormente, passou a ser entendido no âmbito da temática relacionada com a qualidade 
humana. 
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Com o X Governo Constitucional passa-se a considerar pertinente que a Política Desportiva 
se encontre articulada com as políticas de ensino e juventude, na medida em que se pretendia 
recuperar o atraso do desporto escolar. 
O Governo pretendeu, ainda, incentivar a prática desportiva de desportos federados, 
fundamentalmente o desporto de alta competição (devido ao seu alcance técnico, social e 
promocional). Neste domínio foi fulcral a acção desenvolvida pelas associações, clubes e 
federações, uma vez que foram essenciais para a promoção do desporto na sociedade civil 
portuguesa. 
Os apoios efectuados, neste período, pelo Estado a nível do desporto basiaram-se em 
critérios rigorosos e transparentes para que, desta forma, todos os indivíduos pudessem 
entenderem a natureza dos apoios. Assim, a acção do governo centrou-se na implementação de 
actividades desportivas para jovens (fundamentalmente nas escolas); no impulsionamento de um 
programa nacional de iniciativa desportiva; na consolidação do desporto de alta competição 
(preparar os jogos olímpicos de Seul (1988); na introdução de um programa integrado de 
desenvolvimento desportivo (em zonas desfavorecidas); no incentivo à população portuguesa de 
hábitos desportivos; na preparação da selecção para o campeonato do mundo, entre outros 
(Programa do X Governo Constitucional, 1985-87). 
No que diz respeito ao XI Governo Constitucional, que ocorreu no período de 1987-1991, 
este destaca o desporto a nível educativo e cultural. O Estado também considerou necessário o 
desenvolvimento de um conjunto de tarefas:  
 Desenvolver de forma equilibrada o desporto de recreação, o desporto não formal 
e de alta competição; 
 Reformular o tempo da actividade física nas escolas; 
 Impulsionar a prática desportiva entre os indivíduos com algumas carências; 
 Incentivar a actividade desportiva entre diversos países, através da cooperação e 
colaboração; 
 Modificar a medicina desportiva; 
 Melhorar a estrutura e o sistema dos seguros desportivos;   
 Estimular a carreira de profissionais do desporto; 
 
O XII Governo Constitucional (1991-1995) definiu que a prática desportiva deveria continuar 
a ser uma opção dos cidadãos portugueses, tornando-se o Estado num mero agente regulador e 
definidor. Este governo encarou a escola como sendo o principal responsável para o estímulo dos 
cidadãos no que toca à formação desportiva. 
Comparando o XII Governo Constitucional com o Governo anterior, verifica-se que o XII 
Governo se preocupou com a promoção da ética desportiva, com o combate à dopagem e 
violência, à corrupção nas actividades desportivas, ao tráfico de influências, entre outros aspectos 
(Programa do XII Governo Constitucional, 1991-95). 
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Relativamente ao XIII Governo Constitucional, que decorreu entre 1995-1999, a política 
desportiva foi destacada de outra forma passando, deste modo, para a área política e de reforma 
do Estado. Para o referido Governo, o desporto foi assumido como sendo um aspecto 
extremamente importante para a sociedade a nível da saúde, bem-estar, socialização/participação 
cívica, assim como enquanto actividade profissional, sendo um bom exemplo disso os fins-de-
semana desportivos exercidas por algumas empresas. 
Este Governo (XIII Governo Constitucional), através da sua política desportiva, apoiou 
incondicionalmente os clubes desportivos, as associações recreativas, as colectividades 
desportivas e todo e qualquer organismo que se enquadrasse nos requisitos identificados. 
Também auxiliou na formação dos agentes desportivos e na recuperação/construção de 
equipamentos desportivos. 
Do que foi referido, podemos evidenciar um conjunto de medidas que promoveram a alta 
competição, o desporto escolar e profissional, as infra-estruturas desportivas (gimnodesportivos), 
a formação e investimento nos agentes desportivos, entre outros aspectos (Programa do XIII 
Governo Constitucional, 1991-95). 
No caso particular do XIV Governo Constitucional (1999-2002), o desporto foi encarado como 
uma nova geração de políticas sociais, na medida em que a prática desportiva se tinha 
desenvolvido progressivamente na sociedade portuguesa, tornando-se numa actividade quotidiana 
das sociedades modernas. A sociedade procurou, desta modo, o bem-estar físico e mental, saúde 
e simplesmente uma ocupação nos tempos livres (Programa do XIV Governo Constitucional, 
1999-2002). 
No período de 2002 a 2004, o XV Governo Constitucional verificou que o modelo desportivo 
desenvolvido em Portugal se encontrava numa fase de esgotamento ou mesmo incapaz de 
alcançar os seus objectivos. Para combater tal situação esse Governo estabeleceu um conjunto 
de objectivos:  
 Implementação de hábitos desportivos na população portuguesa;  
 Criação de um ambiente seguro e saudável (que permita o bem-estar social e uma 
melhoria da qualidade de vida dos cidadãos); 
  Promoção do progresso técnico e a melhoria da qualidade competitiva a nível 
internacional.  
 
Em relação ao XVI Governo Constitucional (2004-2005), foram enfatizadas as prioridades 
definidas pelo governo anterior (XV Governo Constitucional), durante o qual foram alcançados 
objectivos como a reestruturação da Administração Pública Desportiva e o desenvolvimento da 
alteração do sistema legislativo, no que concerne a esta temática. O programa de governo 
expressou ainda a necessidade de dar continuidade à satisfação das necessidades das 
organizações/ entidades que agregam o sistema desportivo. 
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Podemos concluir que foi a partir deste momento que se verificou o surgimento de um conjunto 
diversificado de iniciativas a nível desportivo quer a nível nacional, quer europeu e, até mesmo, 
internacional (Programa do XVI Governo Constitucional, 2004-05).
 
  
CAPÍTULO II – Enquadramento Histórico 
 
3. Do Programa Do Governo à Operacionalização Da Política Pública 
Desportiva 
 
3.1. O XVII Governo Constitucional3 
 
O XVII Governo Constitucional (2005-2009) teve como visão direccionar Portugal no sentido 
do desenvolvimento e modernização não esquecendo a coesão social. Tal seria alcançado com a 
aposta no conhecimento (o qual passaria pelo aumento do nível das qualificações dos 
portugueses), na tecnologia e na inovação. 
Assim, no decorrer do XVII Governo Constitucional surgiram diferentes estratégias nacionais 
tais como: uma estratégia de crescimento para a próxima década; novas políticas sociais; 
qualidade de vida e desenvolvimento sustentável; qualidade da democracia, cidadania, justiça e 
segurança; e Portugal na Europa e no Mundo (Programa do XVII Governo Constitucional, 2005-
2009). 
Das diferentes estratégias, a política do Governo procurou desenvolver-se em torno de cinco 
grandes eixos, nomeadamente: através da retoma do crescimento da economia “de forma 
sustentada e visando a modernização do País, fazendo do conhecimento, da inovação, da 
qualificação dos portugueses e da melhoria dos serviços do Estado os caminhos do progresso”; 
através do reforço “da coesão nacional, numa sociedade com menos pobreza e com mais 
igualdade de oportunidades, onde os instrumentos de coesão sejam também ferramentas para o 
crescimento e a modernização”; através da melhoria “da qualidade de vida dos portugueses num 
quadro sustentável de desenvolvimento, onde a qualidade ambiental, a defesa dos consumidores 
e a melhoria dos indicadores de bem-estar fossem uma realidade e onde a coesão territorial fosse, 
ela também, um factor de progresso do País”; através da elevação da “qualidade da democracia, 
no reforço da credibilidade do Estado e do sistema político”; e, por último da valorização do 
“posicionamento do País no quadro internacional, (…) relançando a cooperação externa, 
valorizando a cultura e a língua portuguesa no Mundo e construindo uma política de defesa 
adequada à inserção na comunidade internacional” (Programa do XVII Governo Constitucional, 
2005-2009). 
                                                             
3
 Todo este ponto foi baseado no programa do XVII Governo Constitucional de 2005-09. 
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É neste contexto que a área do Desporto, entendida como terceiro grande eixo prioritário, 
surge como objectivo central da acção política tendo em vista melhorar, de forma sustentada, a 
qualidade de vida dos Portugueses. Segundo a estratégia do Governo, essa qualidade de vida 
exigiria o relançamento de novas políticas e a adopção de novas opções. O Governo pretendia 
assumir a este nível um compromisso com a coesão social, territorial e geracional (Programa do 
XVII Governo Constitucional, 2005-2009). 
Em termos genéricos e, no que diz respeito ao terceiro grande eixo prioritário, sobre o lema 
“Mais e Melhor Desporto”, foram traçados cinco objectivos para operacionalizar a Política Pública 
Desportiva, nomeadamente: 
1. Uma visão de serviço público do desporto; 
2. Generalizar a prática desportiva em segurança; 
3. Modernizar e melhorar a qualidade do desporto português;  
4. Dimensão internacional do desporto português; 
5.Partilha de competências entre Administração Pública e Movimento Associativo.  
 
3.2. A Operacionalização da Política Pública Desportiva - (2005-2009) 
 
Com base no conceito de serviço público, o (XVII) Governo pretendia desenvolver a actividade 
infanto-juvenil; o reforço do movimento associativo através da sustentabilidade organizativa e 
financeira; a luta contra as irregularidades exercidas nas actividades desportivas; a protecção da 
saúde dos atletas; a necessidade de transparência na gestão desportiva e a luta pela eliminação 
da dopagem.  
Para além disso, com a Globalização, e com a constante alteração do Desporto em Portugal 
(dado o seu enquadramento socioeconómico e as exigências financeiras), tornou-se fulcral que os 
Estados e os respectivos parceiros reafirmassem os valores éticos, de solidariedade e equidade. 
Todavia, apesar da sua recente aprovação, a Lei n.º 30/2004, de 21 de Julho não permitiu atingir, 
de forma mais eficiente, os objectivos descritos anteriormente, assim como a resolução dos 
problemas que ocorriam no Desporto em Portugal. O Governo português interrogou-se pelo facto, 
da lei de bases, não ir de encontro à realidade, colocando de parte o movimento associativo e por 
ter ignorado a crescente importância das autarquias locais no que concerne a esta temática. 
Pelo facto do governo constatar tais irregularidades na lei, achou necessário introduzir 
algumas alterações e definir como objectivo principal a aplicação da prática desportiva em 
segurança, bem como a realização de um Congresso do Desporto (2005) que abrangesse todo 
o país e os respectivos agentes desportivos. Desta forma, pretendia a reavaliação do sistema 
educativo, enfatizando a disciplina de educação física e desporto escolar, formulando um 
programa a nível nacional de desporto que abarque todos (através de parcerias público-privadas), 
para além de fomentar mais activamente o combate à dopagem, corrupção e violência no 
Desporto em Portugal. 
Medida 1 – “Saúde e Segurança nas Instalações Desportivas”. 
 - 13 - 
Tendo como objectivo a melhoria da qualidade do Desporto em Portugal, o Governo 
considerou pertinente a formulação de um Programa Nacional Integrado de Infra-estruturas 
Desportivas. Este programa pretende colmatar as desigualdades existentes no acesso ao 
equipamento desportivo; enfatizar o estatuto dos agentes desportivos e desenvolver uma 
formação com qualidade e, por último, alterar o Estatuto do Mecenato Desportivo. 
Neste seguimento, foi aprovada a Lei de Bases da Actividade Física e do Desporto (que 
permitiu a redefinição das políticas de desenvolvimento da actividade física e do desporto (Lei de 
Bases da Actividade Física e do Desporto n.º 5/2007, de 16 de Janeiro) (Programa do XVII 
Governo Constitucional, 2005-09). 
 
3.2.1. Apoio ao Associativismo Desportivo 
 
Tendo em conta que a Medida 1 tem como pressuposto o apoio ao movimento associativo, 
consideramos ser importante relatar alguns momentos acerca deste. 
Assim sendo, e como Albuquerque (2007) nos diz, os seres humanos vivem em sociedade, e 
ao longo da história sempre se assistiu à formação de grupos. Grupos que se formam através de 
um conjunto de pessoas que se interligam entre elas dado possuírem objectivos em comum. Esta 
união surge também no seio do desporto, seguindo a forma de associação. Desta forma, surge o 
movimento associativo desportivo que serve como resposta aos indivíduos que pretendem 
contribuir para o desporto, com o intuito do seu desenvolvimento. 
Segundo Crespo (1978), as experiências do associativismo encontram-se divididas em dois 
grupos: em primeiro lugar, surgem na sociedade francesa (as associações são o seguimento das 
instituições medievais); e em segundo lugar, na sociedade norte-americana (na qual a emigração 
e a ruptura com as ideias europeias influenciam as características do associativismo). O mesmo 
autor afirma que, no final do século XIX, as associações desportivas se esforçam 
fundamentalmente nos seguintes desportos: náuticos, ginástica, tiro e velocípede. Isto reflecte a 
importância do movimento do associativismo (Crespo citado por Albuquerque, 2007: 26). 
Em 1942, o Estado Novo criou um conjunto de leis no qual determinava que os novos clubes 
que surgissem teriam que se submeter a autorização superior. Assim, Crespo, citado por 
Albuquerque (2007: 26) (1978), afirma que esta política/estratégia possibilitava a integração dos 
clubes no processo de lançamento das bases económicas, sociais e políticas do Estado Novo, que 
decorreu entre 1933 e 1945. 
Durante este período, evidenciou-se o surgimento de um conjunto bastante alargado de 
clubes. Segundo Albuquerque (2007) esta situação conduziu a que muitos pensassem que o 
Associativismo Desportivo estaria a desenvolver-se da melhor forma. 
Ainda de acordo com o mesmo autor, nos tempos modernos, o associativismo era encarado 
como uma das formas mais importantes da vida social, nela se reflectindo as contradições que se 
viviam - expressão da actividade exercida pelos indivíduos com a finalidade da satisfação e do 
bem-estar social (Carvalho citado por Albuquerque, 2007: 27). 
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De acordo com esta perspectiva é visível que o associativismo teve algumas dificuldades. Por 
um lado, alguns defendiam que o associativismo conseguia alcançar os objectivos das pessoas; 
por outro lado, outros afirmam que existia pouca força associativa (Albuquerque, 2007). 
Podemos, então, referir que o associativismo é entendido como um factor essencial para a 
ligação da sociedade e que tem implicações no desenvolvimento do desporto.       
Apoiar o associativismo desportivo assume, sem dúvida, grande importância e constitui uma 
das principais funções das muitas organizações associativas. Assim, para que qualquer entidade 
associativa permaneça estruturalmente em vigor, são necessárias medidas que permitam o 
envolvimento de todo o associado presente e que tornem possível a atracção de novos sócios 
para o clube/associação: 
“Os clubes e as suas organizações, de tipo associativo, são o eixo nuclear de qualquer política 
de desenvolvimento desportivo, porque são a célula base da estruturação de toda a actividade 
desportiva; são um suplemento de vida que se oferece a uma população, a um bairro, a uma 
região; são um caminho de construção de solidariedades; são a expressão de uma forma superior 
de vida em comunidade, particularmente favorável ao exercício da democracia e da cidadania” 
(Confederação do desporto de Portugal citado por Madeira, 2010: 128).  
Contudo, temos que ter em conta que as estruturas desportivas têm falta de uma estrutura 
associativa bem desenvolvida, que devolva a estas associações/clubes a possibilidade de realizar 
diferentes actividades desportivas. Diante do pleno entendimento da necessidade de 
fortalecer/apoiar e incrementar quadros associativos, os clubes/associações devem debruçar-se, 
por exemplo, sobre duas questões: aumentar o número de sócios e atrair mais parceiros. 
  
3.2.2. O Congresso de 2005: o ponto de partida da Medida 1 
 
Um dos objectivos decorrente do XVII Governo legislativo e da sua política pública desportiva 
era a realização de um congresso do desporto. Assim, surgiu em 2005 o primeiro congresso do 
desporto realizado no nosso país e relativamente ao qual apresentar-se-ão, de forma breve, as 
principais linhas. Congresso este que, segundo o Ministro da Presidência, Pedro Silva Pereira 
(2005)
4
, foi considerado “um marco histórico na política desportiva em Portugal.”  
Segundo o próprio, este congresso foi “ (…), naturalmente, uma iniciativa política mas no 
sentido mais nobre da política, na medida em que o Congresso esteve ao serviço da definição dos 
caminhos futuros da política desportiva e do bem-comum, (…) ”.  
Esta política surgiu no sentido de reconhecer que o desporto e a sua prática são um “indicador 
de desenvolvimento”; um “factor de qualidade de vida” e, também, “uma condição para a formação 
integral da pessoa humana.”. E, como o próprio Ministro anunciou, a temática desportiva surgiu no 
                                                             
4 Acedido em http://www.congressododesporto.gov.pt/sessaoab.htm. 
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programa do governo “no quadro das políticas para a qualidade de vida e para o desenvolvimento 
sustentável.” (Pereira, 2005) 
O balanço deste congresso, realizado no final de 2005, início de 2006, foi considerado 
bastante positivo e, de acordo com as palavras do Secretário de Estado da Juventude e do 
Desporto, Laurentino Dias, contem as bases daquilo que importa reter na política desportiva e no 
seu desenvolvimento a partir daquele momento
5
: 
“Foi isto que todos nós conseguimos iniciar com este Congresso (…) um novo rumo para a 
política desportiva em Portugal tem que ser um desenvolvimento aberto aos cidadãos, à economia 
e à sociedade. E serve-nos, a todos, exactamente para isso. Para ser um Guião para o 
concretizarmos. Uma referência, sempre presente, para irmos construindo e renovando”. 
Daí que, segundo Dias, com o congresso se tenha atingido “ (…) um rumo para o 
desenvolvimento desportivo, um guião desse projecto. Onde os verdadeiros intérpretes disseram 
qual o papel que queriam desempenhar para si nesse desenvolvimento”.  
A este propósito, o Secretário de Estado concluiu dizendo que “foi no respeito por esse 
sentido e por essa escolha que se deveu a actuação futura. Todos. O Governo, com as Autarquias 
e com o movimento associativo, os clubes, as associações e as federações. É na mudança, e por 
causa dela, que haverá mais espaço para todos. Porque só com ela se conseguirão encontrar as 
soluções que até agora nos constrangeram e atrasaram” (Dias, 2006).  
Em suma, foi com base e em consequência do que foi descrito de forma breve, que foram 
criadas as diferentes Medidas desportivas. No caso específico do presente relatório, espera-se 
conseguir perceber qual o impacto que a Medida 1 – “Saúde e Segurança nas Instalações 
Desportivas.” -, originou junto do associativismo/clubes ao longo de todo o seu processo.  
Por último, referir que a não existência de contrariedades relativamente ao que foi descrito ao 
longo deste ponto se deve ao facto de as mesmas ainda não terem sido apontadas, quer porque 
se trata de uma medida recente cujos impactos apenas agora começam a ser estudados, quer 
pela ausência de referências que contrariem o descrito. 
 
 
3.2.3. Reestruturação do Instituto de Desporto de Portugal, IP  
 
O actual Instituto de Desporto de Portugal, IP (IDP, IP) resulta de uma evolução e alteração de 
estruturas e organismos ao longo do tempo. Neste sentido apenas se fará referência à última 
década não deixando de mencionar que este instituto público teve o seu começo sob a alçada do 
Ministério da Educação. 
A primeira denominação, após a separação do Ministério da Educação, foi conhecida pelo 
nome de Instituto de Desporto (INDESP), que tinha como objectivo “promover e orientar a 
                                                             
5
Acedido em http://www.congressododesporto.gov.pt/ficheiros%5CSEJD_Encerramento.pdf.  
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generalização da actividade desportiva, como factor cultural indispensável na formação plena da 
pessoa humana e no desenvolvimento da sociedade” (art. 1º da Lei n.º 1/90 de 13 de Janeiro).  
Com o Decreto-Lei n.º 62/97de 26 de Março, o INDESP ganha outro nome, passando este a 
chamar-se Instituto Nacional de Desporto (IND). Para além do nome, também se efectuaram 
modificações a nível das suas estruturas. As competências do INDESP passam a ser da 
competência de três organismos distintos enquanto IND: o IND, o Complexo de Apoio às 
Actividades Desportivas (CAAD) e o Centro de Estudos e Formação Desportiva (CEFD). O IND 
era “uma pessoa colectiva pública, dotada de autonomia administrativa, financeira e patrimonial, 
superintendida pelo membro do governo responsável pela área do desporto” (art.1º do Decreto-Lei 
n.º 62/97 de 26 de Março), passando a incentivar e a auxiliar o desporto no seu todo (art. 2º do 
Decreto-Lei n.º 62/97 de 26 de Março).  
Em 2003, com o XV Governo Constitucional, o IND ganha a designação de Instituto de 
Desporto de Portugal (IDP), através do Decreto-Lei n.º 96/2003 de 7 de Maio, aprovando-se a sua 
orgânica e estatutos. 
Também aqui se verificaram mudanças a nível das estruturas. A divisão anterior, nos três 
organismos (IND, CAAD e CEFD), deixou de existir. O IDP tornou-se “ um instituto público dotado 
de personalidade jurídica, autonomia administrativa, financeira e património próprio, sujeito a tutela 
e superintendência do membro do governo que tutela a área do desporto” (art. 1º do Decreto-Lei 
n.º 96/2003 de 7 de Maio). Com esta alteração legislativa o IDP passou “a apoiar e fomentar uma 
política pública integrada do desporto nacional nas suas várias vertentes, criando e 
disponibilizando os meios técnicos, financeiros e materiais, para que se incrementem hábitos de 
participação, regular, continuada e de níveis de qualidade elevada, da população na prática 
desportiva, num ambiente seguro e saudável” (art. 2º do Decreto-Lei n.º 96/2003 de 7 de Maio).  
Ainda no XV Governo legislativo, foi publicada a Lei nº 30/2004 de 21 de Julho que 
estabeleceu a Lei de Bases do Desporto, diploma fundamental na regulação do desporto em 
Portugal.  
Posteriormente, já sob a alçada do XVI Governo Constitucional, foi iniciado o programa de 
reestruturação da Administração, sendo publicada a Resolução de Conselho de Ministros n.º 
124/2005, onde se celebraram os propósitos e as linhas estratégicas de acção do Programa de 
Reestruturação da Administração Central do Estado (PRACE), onde o Governo se propôs 
modernizar e racionalizar a administração central; 
Melhorar a qualidade de serviços prestados pela administração aos cidadãos, empresas e 
comunidades”, e colocar a administração central mais próxima e dialogante com o cidadão”, eram 
prioridades essenciais.  
Neste sentido, a equipa do PRACE procedeu, num primeiro momento, à realização de um 
diagnóstico através da recolha de informações com vista à análise profunda da missão de cada 
ministério. Posteriormente, foram identificadas as estruturas organizacionais com a capacidade de 
dar uma resposta eficaz e eficiente às missões atribuídas a cada ministério. 
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Estas condições vieram influenciar a estrutura da Presidência do Conselho de Ministros (PCM) 
e, em consequência, a organização de todos os organismos que estavam sob a sua tutela, onde 
se inclui o IDP, I.P.  
Em resumo, as alterações que o PRACE veio introduzir na organização do organismo que 
tutelava a área do desporto em Portugal, de acordo com a Comissão Técnica do PRACE (2006), 
foram sobretudo as seguintes:  
- “Criação do Conselho Nacional do Desporto”; 
- “Reformulação da missão e das suas atribuições”; 
- “Fusão da Direcção de Serviços de Formação e Desenvolvimento de Recursos Humanos e 
dos Gabinetes de Relações Internacionais, de Relações Públicas e Jurídico, num único 
departamento”; 
- “Fusão das Direcções de Serviços de Infra-Estruturas Desportivas e de Actividades 
Desportivas, num único departamento”; 
- “Concentração da gestão dos complexos do Jamor, Lamego e Lapa e do Pavilhão da Ajuda 
num único departamento”; 
- “Reformulação dos serviços desconcentrados, procedendo-se à concentração em 5 direcções 
regionais”. 
Enquanto organismo da PCM, o IDP teve como objectivo “apoiar e fomentar o desporto a todos 
os níveis, criando as condições técnicas e materiais para o seu desenvolvimento, colaborando na 
definição da política pública de desporto e no incremento dos hábitos desportivos”.   
As oportunidades de mudança definidas pelo PRACE foram adoptadas pelo IDP que, em 2007, 
foi alvo de nova reestruturação através do Decreto-Lei nº. 169/2007, de 3 de Maio e, enquanto 
Instituto Público (administração indirecta do Estado), é dotado de autonomia administrativa, 
financeira e patrimonial, seguindo as atribuições da Presidência do Conselho de Ministros, 
tutelado pelo Secretário de Estado da Juventude e Desporto, passando a designar-se Instituto do 
Desporto de Portugal I.P.   
Este organismo central, com jurisdição sobre todo o território nacional, tem sede em Lisboa e 
serviços desconcentrados, designados Direcções Regionais, no Norte, Centro, Lisboa e Vale do 
Tejo, Alentejo e Algarve (art. 20º, n.º1, 2 e 3 do Decreto-Lei nº 169/2007 de 3 de Maio).  
A sua missão consiste no apoio à definição, execução e avaliação da política pública do 
desporto; à promoção da generalização da actividade física; à prática desportiva regular e de alto 
rendimento. Através da disponibilização de meios técnicos, humanos e financeiros (art. 3º, n.º1 do 
Decreto-Lei nº 169/2007 de 3 de Maio), prosseguem-se as seguintes atribuições: 
 “Propor a adopção de programas que visem a integração da actividade física nos hábitos 
de vida quotidianos dos cidadãos e apoiar técnica, material e financeiramente o 
desenvolvimento da prática desportiva; 
 Propor medidas tendo em vista a prevenção e o combate à dopagem, à corrupção, à 
violência, ao racismo e à xenofobia no desporto; 
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 Propor e executar um programa integrado de construção e recuperação dos equipamentos 
e das infra-estruturas desportivas, em colaboração, designadamente, com as autarquias 
locais, bem como pronunciar-se sobre as normas de segurança desportiva a observar na 
sua construção e licenciamento; 
 Promover a generalização do controlo médico-desportivo no acesso e no decurso da 
prática desportiva; 
 Assegurar a valorização e qualificação dos agentes desportivos; 
 Proceder a actividades de fiscalização e emitir as autorizações e licenças que lhes estejam 
cometidas por lei e proceder às certificações e credenciações legalmente previstas; 
 Promover a apoiar, em colaboração com instituições, públicas ou privadas, a realização de 
estudos e trabalhos de investigação sobre os indicadores da prática desportiva e os 
diferentes factores de desenvolvimento da actividade física e do desporto.” (art. 3º do 
Decreto-Lei n.º 169/2007 de 3 de Maio) 
O IDP, IP é dirigido por um presidente, coadjuvado por dois vice-presidentes. O presidente tem 
como função a direcção e orientação das acções dos órgãos e serviços do IDP, IP. Os vice-
presidentes desempenham as competências que lhes sejam delegadas pelo presidente.   
O IDP, IP dispõe de receitas resultantes das dotações que lhes sejam atribuídas pelo 
Orçamento do Estado, mas também dispõe de receitas próprias, que resultam das:   
 “Percentagens do produto líquido da exploração dos concursos e de apostas mútuas 
previstas na legislação aplicável; 
 Percentagens das receitas brutas da exploração do jogo do bingo previstas na legislação 
aplicável; 
 Comparticipações ou subsídios, heranças, legados ou doações concedidos por qualquer 
tipo de entidade; 
 Taxas e rendimentos resultantes da prestação de serviços e da utilização de instalações 
desportivas e outras afectas ao IDP, I. P.; 
 Os rendimentos dos bens próprios ou dos que se encontrem na sua posse; 
 Multas e coimas destinadas ao IDP, I. P., nos termos e percentagens da legislação 
aplicável; 
 Comparticipações relativas ao seguro desportivo obrigatório que por lei lhe sejam 
atribuídas; 
 O produto da venda de publicações e de outros bens editados ou produzidos pelo IDP, I. 
P.; 
 Quaisquer outras receitas que por lei, contrato ou outro título lhe sejam atribuídas” (art. 11º 
do Decreto-Lei n.º 169/2007 de 3 de Maio).  
 
As despesas do IDP correspondem às que resultam dos encargos decorrentes da prossecução 
das suas atribuições.  
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Quanto ao seu património, ele é constituído pela universalidade dos seus bens, direitos e 
obrigações.  
 
3.3. A Direcção Regional do Centro IDP, I.P.  
 
 Direcção Regional do Centro do IDP, I.P. é um serviço territorialmente desconcentrado do 
Instituto do Desporto de Portugal, I.P., assumindo a natureza de unidade orgânica de 1.º Grau. 
Enquanto área de actuação correspondente à NUT II, é constituído por 78 Municípios, abrangendo 
os Distritos de Aveiro, Castelo Branco, Coimbra, Guarda, Leiria, Santarém e Viseu.  
Abaixo reproduzem-se alguns dados relevantes para a caracterização da Região: 
 
Indicador Valor Unidade Ano 
População residente estimada 1 784 251.0 N.º 2009 
Proporção de jovens (0-14 anos) na 
população residente 
13,6% % 2009 
Proporção de idosos (≥ 65 anos) na 
população residente 
20,9% % 2009 
Índice de envelhecimento 153,4% % 2009 
Taxa bruta de natalidade 7.8 Permilagem 2009 
Taxa bruta de mortalidade 11.3 Permilagem 2009 
Tabela 2 – Indicadores demográficos da Região Centro. 
Fonte: DRC, 2010. 
Indicador Valor Unidade Ano 
Área 23673.9 Km
2
 2009 
Freguesias 1111.0 N.º 2009 
Cidades 
“estatísticas” 
32.0 N.º 2009 
Densidade 
populacional 
75.4 Hab /km
2
 2009 
Tabela 3 – Indicadores territoriais da Região Centro. 
Fonte: DRC, 2010. 
No seu âmbito de actuação, a Direcção Regional do Centro do IDP, I.P. assegura e 
acompanha as actividades desenvolvidas e apoiadas pelo IDP, I. P. a nível regional, de acordo 
com o respectivo plano de actividades e em colaboração com os Serviços Centrais (art.º 9.º, do 
Dec-Lei n.º 169/2007, de 3 de Maio). É dirigida por um Director Regional (cargo de direcção 
intermédia de 1.º grau) coadjuvado por um Subdirector (cargo de direcção intermédia de 2.º grau). 
Do ponto de vista funcional, a DRC encontra-se dividida em quatro unidades funcionais, 
nomeadamente, a Sede da Direcção Regional em Aveiro, um serviço de apoio ao Subdirector 
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Regional em Leiria, o Centro de Lazer do Choupal, a Piscina de Celas em Coimbra e o Complexo 
Desportivo em Aveiro. 
 
 
Ilustração 1 – Configuração funcional da DRC. 
Fonte: DRC, 2010. 
De acordo com a lei orgânica do IDP, IP compete à Direcção Regional do Centro: 
 Garantir uma permanente articulação com as demais entidades públicas e privadas, 
colectivas ou singulares que, na respectiva área de actuação, desenvolvem acções no 
âmbito do desporto, nomeadamente com o movimento associativo, as escolas e as 
autarquias locais; 
 Assegurar um conhecimento actualizado da situação desportiva nacional; 
 Detectar as necessidades das populações em matéria de actividade física e desportiva; 
 Proceder à constituição de um ficheiro de praticantes, de clubes, de associações, bem 
como instalações desportivas e proceder à sua actualização; 
 Colaborar com as entidades desportivas competentes na actualização permanente da 
Carta Desportiva Nacional; 
 Assegurar as demais funções que lhe sejam cometidas pelo presidente. 
 
Neste sentido, é à Direcção Regional que compete operacionalizar as medidas de apoio ao 
desporto, resultantes do compromisso de responsabilidade partilhada estabelecido no Congresso 
do Desporto pela Secretaria da Juventude e do Desporto, com o movimento associativo e com as 
autarquias locais. Daqui resultou a iniciativa de prosseguir e dinamizar a acção, mediante a 
promoção de um conjunto de iniciativas integradas em medidas distintas, tais como: 
 
 Medida 1 – Saúde e Segurança nas Instalações Desportivas; 
 Medida 2 – O Primeiro Relvado; 
Directora
Regional
Piscina Celas -
Coimbra
Centro de Lazer do 
Choupal - Coimbra
Complexo 
Desportivo - Aveiro
Sub-Director 
Regional
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 Medida 3 – Modernização das Federações Desportivas; 
 Medida 4 – Mini-campos Desportivos; 
 Medida 5 – Clubes Históricos – Clubes de Praticantes; 
 Medida 6 – Centros de Alto Rendimento. 
 
Foi da responsabilidade da Direcção Regional do Centro do IDP, I.P. assumir a promoção e 
operacionalização das Medidas 1, 2 e 4. E, no âmbito da realização do meu estágio, foi acordado 
que acompanharia todo o processo da Medida 1 – “Saúde e Segurança nas Instalações 
Desportivas”.  
 
 
CAPÍTULO III – Enquadramento Prático 
 
4. O Estágio 
 
O presente relatório de estágio tem como objectivos, além do estudo da Medida 1, a projecção 
educativa e científica subjacente ao Mestrado em Ciência Política que, visa fomentar o 
desenvolvimento das bases teórico-conceptuais e instrumentais indispensáveis à análise; 
compreensão e avaliação crítica do fenómeno político nas suas diversas dimensões e vertentes.  
A organização do Mestrado em Ciência Política surge estruturado em quatro áreas de 
especialização onde apenas destaco o domínio de novos “territórios” desta ciência (governação; 
políticas públicas em perspectiva aplicada), por se encontrar enquadrado na temática do estudo 
em questão.  
Nesta perspectiva, os principais objectivos de formação deste projecto educativo (Mestrado) 
têm por horizonte procurar preparar-nos para poder reflectir criticamente acerca das implicações 
éticas e sociais das políticas públicas. 
Neste contexto, no seguimento das políticas públicas/políticas públicas desportivas, surgiu a 
temática em estudo, onde procuramos analisar/avaliar o impacto que a Medida 1 teve junto do 
movimento associativo. Subjacente a este objectivo realizaram-se outro tipo de actividades. 
 
4.1. Apresentação e Descrição das Actividades Desenvolvidas 
 
A minha integração na DRC de Aveiro foi bastante positiva. Desde logo, fui bem recebido pela 
Orientadora de Estágio e pelos restantes colegas de trabalho.  
Para o desenvolvimento do meu trabalho foi-me disponibilizado o acesso a todo o tipo de 
instrumentos necessários onde pude usufruir, para além do próprio espaço físico, dos 
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equipamentos necessários, como um computador, acesso à internet, impressora e demais 
materiais.  
Deste modo, passo a descrever algumas das actividades por mim realizadas/desenvolvidas ao 
longo do estágio, nomeadamente: 
 
(1) A ajuda na execução do relatório de actividades do ano de 2009 que, enquanto 
instrumento permitiu à Direcção Regional do Centro do Instituto do Desporto de Portugal, I.P. 
avaliar os resultados das suas acções previamente definidas no Plano de Actividades de 2009. 
Assim, para o ano de 2009 foram definidos, para a Direcção Regional do Centro, os seguintes 
objectivos operacionais: 
 
I. Apoiar a Prática do Desporto para todos através da atribuição de apoios ao Associativismo 
desportivo. 
II. Garantir a execução efectiva das candidaturas apoiadas no âmbito das Medidas 1 e 4. 
III. Desenvolver tarefas e procedimentos de forma adequada, obtendo reconhecimento por 
parte dos stakeholders que frequentemente se relacionam com a unidade orgânica. 
 
No âmbito deste último objectivo (III), procedeu-se à elaboração de um inquérito no âmbito 
do SIADAP – Sistema Integrado de Gestão e Avaliação do Desempenho na Administração 
Pública. O objectivo em causa era de responsabilidade partilhada entre todos os colaboradores 
da DRC e visava medir o impacto da acção desta junto dos seus stakeholders e o tipo de 
reconhecimento destes face à DRC. Para tal, realizou-se um inquérito online através do Google. 
 
(2) Realização de um inquérito de satisfação acerca da apreciação dos utilizadores da 
qualidade do serviço prestado: 
 
Em 2009, a DRC realizou um inquérito de satisfação aos utilizadores sobre a qualidade do 
serviço prestado. Considerando que o envolvimento e participação destes intervenientes reveste 
enorme importância. Assim, a DRC realizou o inquérito de satisfação com base nos seguintes 
pressupostos:  
- Foram aplicados dois inquéritos de satisfação distintos: um vocacionado para os utilizadores 
da Piscina de Celas (uma vez que a DRC gere desde Outubro de 2009 esta instalação, e que a 
ela estão afectos 9 colaboradores) e outro, mais genérico, dirigido aos restantes interlocutores da 
organização. Em ambos os casos foi feita uma adaptação de um inquérito de satisfação 
disponibilizado pela DGAEP no seu site. 
- Os inquéritos foram enviado por e-mail, tendo, no caso da Piscina, sido solicitado aos 
colaboradores que ao longo do ano fizessem a recolha dos contactos electrónicos. A criação, 
recolha e gestão dos inquéritos foi feita por recurso às funcionalidades do GoogleDocs. 
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(3) Medidas “Um compromisso nacional”: 
 
 Promoção e divulgação das medidas junto dos parceiros. 
 Concretização e divulgação dos apoios. 
 Não tendo sido lançadas pela SEJD novas fases de execução das Medidas durante o ano 
de 2010, não se realizaram as actividades previstas nestes itens. 
 Acompanhamento das obrigações contratuais e criação de base de dados. 
 
Importa referir que se deu continuidade às actividades relacionadas com o acompanhamento 
da execução da Medida 1 – Saúde e Segurança nas Instalações Desportivas – e da Medida 4 – 
Mini-Campos Desportivos, iniciadas em 2009. 
No que toca à Medida 1, em 2010, o trabalho desenvolvido focou-se sobretudo na fiscalização 
da execução dos contratos-programa através da realização de vistorias de acompanhamento às 
instalações dos clubes e associações que, em 2009, apresentaram candidaturas à 3ª e 4ª fase. 
Foram, ainda, concluídos os respectivos processos administrativos e promovidas as vistorias 
finais, tendo sido criada uma base de dados referente a cada uma das medidas em causa. No 
âmbito desta actividade foram realizadas 68 vistorias, num período que decorreu entre os meses 
de Fevereiro e Dezembro (tendo eu acompanhado apenas as vistorias até final de Maio, uma vez 
que data do final do período de estágio). A coordenação das actividades inerentes ao 
cumprimento desta tarefa esteve a cargo do trabalhador José Solano. 
 
(4) Associativismo Desportivo Regional: 
 
 Definição de critérios e análise de candidaturas a contratos-programa de desenvolvimento 
desportivo; 
 Concretização e divulgação dos apoios concedidos; 
 Acompanhamento das obrigações contratuais e criação de base de dados. 
 
De modo a assegurar a promoção do associativismo regional, a DRC dispôs de uma verba de 
34.000,00€ em 2010 para apoiar financeiramente a concretização de iniciativas de promoção da 
actividade física dos clubes e associações da Região. Para a operacionalização destes apoios, 
foram definidos os critérios e requisitos a observar pelas candidaturas, tendo sido elaborado um 
formulário de candidatura e um modelo de relatório final da execução do contrato-programa de 
desenvolvimento desportivo.   
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(5) Programa Nacional de Marcha e Corrida: 
 Promoção e divulgação 
 Estratégia, operacionalização e execução 
 Criação de base de dados, relatório anual de avaliação 
 
O Programa Nacional de Marcha e Corrida constituiu um eixo central da acção do IDP, I.P. no 
ano de 2010. Por esse motivo foi considerado para os objectivos operacionais desta Unidade 
orgânica. 
Foi possível, em articulação com a Coordenação do Programa criar uma base de dados com 
as informações respeitantes aos Centros Municipais de Marcha e Corrida da Região, ao número 
de técnicos formados, ao número de Câmaras Municipais aderentes. 
 
4.2. O Propósito do Estudo 
 
Considerando as diferentes fases que estão subjacentes à formulação das políticas públicas, 
por nós referenciadas anteriormente no capítulo I (ponto 1.2.), concentrámo-nos nas fases de 
implementação e avaliação da política. 
Nesse sentido, no âmbito das funções de acompanhamento e monitorização da Medida 1 – 
“Saúde e Segurança nas Instalações Desportivas”, procurámos compreender o impacto que esta 
teve junto do movimento associativo que dela beneficiou. 
 
4.2.1. Apresentação do Problema 
 
O desporto, como vimos, ao longo dos anos tem sido gerido por diferentes estruturas cujos 
desejos, possibilidades e circunstâncias advêm dos muitos agentes desportivos que actuam sob 
contexto e lógicas próprias (Gomes, 2001).  
Contudo, desde há muitos anos, e como já Thibault, Slack e Himings (1993), afirmavam: 
“Tradicionalmente, a dependência financeira dos clubes desportivos em relação ao Estado e a sua 
estrutura associativa baseada no trabalho benévolo, têm condicionado a formação de estratégias, 
centrando-se a atenção na organização quotidiana das actividades desportivas” (Thibault, Slack e 
Himings em Gomes, 2001:.4). 
Esta afirmação permanece válida e pertinente nos dias de hoje se considerarmos as visíveis 
dificuldades financeiras dos clubes/associações desportivas. 
Assim, de um modo geral, a problemática em estudo passa por perceber até que ponto os 
clubes/associações desportivas levaram a cabo a Medida 1 e se esta criou/melhorou o 
desenvolvimento desportivo dos clubes/associações, tendo como estrutura de apoio, no presente 
caso, a Direcção Regional do Centro do Instituto do Desporto de Portugal, I.P. 
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4.2.2. Definição do Problema 
 
A Medida 1 decorreu de uma de seis medidas desportivas levadas a cabo pelo Governo na 
legislatura de 2005-2009. Sendo uma medida desportiva recente não existem ainda estudos 
relativos ao impacto da mesma, daí a pertinência da escolha desta temática. 
A Medida 1 – “Saúde e Segurança nas Instalações Desportivas” teve como prioridade a saúde 
e segurança dos praticantes desportivos, e destinou-se a apoiar a realização de obras de 
beneficiação nas instalações de apoio dos clubes e associações desportivas (Secretaria de Estado 
da Juventude e do Desporto, 2005: Um compromisso Nacional: Medida 1 – “Saúde e Segurança 
nas Instalações Desportivas”). 
A Secretaria de Estado da Juventude e do Desporto foi a promotora desta iniciativa, sendo o 
Instituto do Desporto de Portugal, I.P. o responsável pela sua operacionalização, através das 
Direcções Regionais, vigorando no período que decorreu entre 1 de Setembro de 2006 e 31 de 
Dezembro de 2009, em quatro fases distintas, cada fase correspondendo a um ano civil. 
No âmbito desta medida, puderam candidatar-se ao apoio financeiro os clubes e associações 
desportivas constituídos sob a forma de associação sem fins lucrativos, cujo objecto fosse o 
fomento e a prática directa de actividades desportivas
6
. O apoio financeiro a conceder teria que 
ser empregue nas seguintes vertentes: ampliação ou requalificação dos balneários e valências 
neles existentes; instalações sanitárias; rede e equipamentos de gás, água e electricidade; 
vedações e rampas com grades de apoio a deficientes; e outras obras de acordo com o previsto 
em regulamento próprio. 
A presente Medida Desportiva pretendia que o rumo da Política Desportiva se consolidasse 
“numa visão integrada e inclusiva, em articulação e proximidade.” (Secretaria de Estado da 
Juventude e do Desporto, 2005: Um compromisso Nacional: Medida 1 – “Saúde e Segurança nas 
Instalações Desportivas”). 
No que respeita aos prazos de candidatura, deviam as mesmas ser entregues até ao dia 31 
de Março do ano a que dissessem respeito; a selecção das candidaturas entregues ocorreu até ao 
fim do mês de Maio do respectivo ano; e o despacho de selecção das candidaturas não implicava 
qualquer compromisso de participação financeira do Estado na realização da obra, apenas 
habilitando as entidades seleccionadas a prosseguir nas fases subsequentes do procedimento. 
O processo de selecção e aprovação das candidaturas era efectuado em duas fases: uma 
primeira fase onde se seleccionavam as candidaturas com base na apresentação de programa 
base e estimativa de custos, e uma segunda fase onde se procedia à aprovação da 
comparticipação financeira a conceder. 
Assim, e com base nos pressupostos teóricos, colocámos a seguinte pergunta: 
                                                             
6
Diploma que estabelece a forma de constituição das associações sem fins lucrativos: 
Http://www.cd.ubi.pt/artigos/Regime%20Jur%C3%ADdico%20das%20Federa%C3%A7%C3%B5es%20Desp
ortivas.pdf  
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Será que o impacto gerado pela Medida 1 junto dos clubes/associações tornou possível o 
desenvolvimento desportivo?  
Importa referir que esta medida desportiva teve a duração de quatro anos (2005-2009), 
dividida por quatro fases, cada uma correspondendo a um ano civil diferente (2006,2007,2008 e 
2009), tendo sido apoiados 116 clubes/associações. 
 
4.3. Metodologia 
 
Considerando o problema em estudo, compreender o impacto que a Medida 1 – “Saúde e 
Segurança nas Instalações Desportivas” teve junto dos clubes/associações, procedemos à 
elaboração de um inquérito por questionário, de administração indirecta. 
Podemos dizer que o inquérito por questionário é a técnica que mais tem predominado nas 
ciências sociais (Silva, 1999). Deste modo, trata-se de uma técnica não documental de 
observação não participante, que sugere que se apoie num determinado conjunto de perguntas 
dirigidas a grupos de indivíduos. No presente caso, o questionário foi dirigido aos clubes e 
associações abrangido pela Medida 1. 
O inquérito corresponde aos tipos de questionário mais rígido e estruturado. Nesta técnica 
recorre-se a um conjunto de perguntas (abertas ou fechadas), que se encontram enquadradas 
segundo uma ordem rigorosamente programada (Silvestre e outros, 1998).  
A lógica/ordem seguida por nós (ver anexo 1 – questionário), surgiu com o intuito de perceber, 
em primeiro lugar (Grupo I), a distribuição geográfica dos clubes/associações apoiados pela 
referida medida, pois consideramos ser importante perceber até que ponto iria a dispersão dos 
clubes/associações apoiados, uma vez que, se trata de uma Direcção Regional que abrange seis 
distritos. Colocadas as questões acerca da localização, prosseguimos o questionário (Grupo II) 
com um breve grupo de questões, onde tentámos saber qual a caracterização apresentada pelos 
clubes/associações, por exemplo, pelo número de atletas, número de modalidades e se possuíam 
instalações próprias. O grupo seguinte de questões (Grupo III) surgiu com o intuito de perceber 
qual a opinião dos clubes/associações acerca do papel desempenhado pela DRC na 
operacionalização do processo referente à Medida 1. Os grupos seguintes de questões, 
pretenderam fazer uma caracterização da Medida 1 (como tomaram conhecimento; tipo de apoio a 
que se candidataram; fase de candidatura; processo de candidatura; e nível de comparticipação); 
uma apreciação geral desta medida (saber se a medida 1 foi a 1ª intervenção de melhoria ou 
manutenção; se esta medida foi importante no desenvolvimento do clube; e a nível desportivo, 
qual o seu impacto); e a evolução da Medida 1 (perceber qual o estado dos seguintes assuntos 
antes e depois da intervenção da Medida1: Acessibilidades; Desenvolvimento Desportivo; nº. de 
Parcerias c/outras entidades; nº. de Atletas; nº. de Actividades; Segurança/Saúde; Instalações.). 
Por último, colocou-se uma questão aberta, onde os clubes/associações puderam falar opinar 
acerca da importância que a Medida 1 teve junto destes. 
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Todavia, o primeiro problema com que nos deparámos, no momento da formulação das 
perguntas, foi saber se estas deveriam ser fechadas ou abertas. Nos questionários, normalmente, 
prevalecem as perguntas fechadas. Contudo, aqueles são constituídos, também, por um conjunto 
de questões abertas (Ghiglione e outros, 2005). E, como podemos constatar (ver anexo 1 – 
questionário), este foi representado na sua grande maioria, por perguntas fechadas, pois sendo os 
inquéritos constituídos, na sua maioria, por perguntas fechadas, as respostas limitar-se-ão às 
hipóteses expostas (Ghiglione e outros, 2005). As perguntas fechadas limitam mais as respostas 
dos indivíduos. Todavia, facilitam o tratamento dos resultados e maior comparação dos dados 
(Albarello e outros, 1997).  
Podemos dizer, então, que no inquérito por questionário por nós apresentado, as questões 
são, na sua grande parte, fechadas porque permitem respostas mais objectivas. No que diz 
respeito à sua análise, estas são, mais simples. Contudo, existe a necessidade de formular 
questões que possam ir ao encontro de respostas objectivas. Logo, o cuidado com a selecção de 
questões é importante (Ghiglione e outros, 2005). 
Ainda falando em perguntas fechadas, surgem as questões em escala (como se pode ver no 
anexo 1 – questionário, este é constituído na sua grande maioria por perguntas em escala), que 
são outro tipo de perguntas fechadas, em que os inquiridos se situam ou numa posição extrema 
ou contrária, isto é, satisfeitos ou não em relação a uma situação em concreto (Albarello e outros, 
1997). Dada a necessidade de um elevado número de inquéritos, este tipo de perguntas acabam 
por mostrar-se bastante vantajosas (Silva, 1999).  
No que diz respeito aos inquéritos de questões do tipo abertas, estas devem ser reproduzidas 
sob uma certa ordem e configuração (Lima, 2000). Aqui, a pessoa inquirida pode reproduzir as 
suas próprias ideias. Logo, as respostas não estão previstas sendo estas mais ricas e o inquirido 
sente-se mais à vontade (Albarello e outros, 1997). Ora, não deixam de ser menos importantes as 
questões colocadas em aberto, uma vez que estas, em algumas situações, permitiram-nos reter 
informação importante para a análise do objecto de estudo.  
Apresentados os diferentes tipos de questões, devemos dizer que, para ser boa, uma questão 
deve ser simples e nunca apontar a resposta, assim como criar expectativas (Ghiglione e outros, 
2005).   
Outro ponto a focar diz respeito à sequência das perguntas. Isto porque o conteúdo de cada 
uma deve ser estudado em função da sua ordem no questionário. 
Outro aspecto a referir é a familiaridade que o inquirido deve sentir aquando do questionário, 
relativamente ao tema (Ghiglione e outros, 2005).   
A opção por esta técnica deveu-se ao facto de a identificarmos como a que melhor se adapta 
à recolha de informação pretendida, considerando a impossibilidade de inquirir 116 responsáveis 
dos clubes apoiados.  
Importa salientar que este estudo tem sobretudo um carácter qualitativo caracterizado pela 
análise qualitativa das respostas obtidas. A sua exposição é feita de forma descritiva e a 
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interpretação e atribuição de significados é consumada de uma maneira básica em todo o 
processo de pesquisa. 
Como tal, na fase inicial, foi decidido que o universo em estudo seria constituído por todos os 
clubes/associações apoiados através da Medida 1, respondendo, em seu nome, um dirigente ou 
pessoa da direcção. 
De modo a garantir a representatividade foi considerado que o número de clubes/associações 
entrevistados seriam 116. Uma vez que sabíamos das dificuldades em obter dados de todos os 
clubes/associações apoiados, decidimos que, no mínimo, deveríamos ter 35 respostas para 
assegurar o objectivo do inquérito e, consequentemente, a realização do presente trabalho.  
O número de clubes/associações inquiridas no estudo é constituído por 55 clubes, e 
representa 47,4 % do universo dos clubes/associações que se encontram na base de dados da 
DRC. 
Mostraremos, então, um quadro, apresentando o respectivo apoio financeiro por região a que 
pertencem. Em anexo (Anexo 2), mostraremos uma distribuição do número de clubes, de forma 
mais detalhada. 
 
 Apoio financeiro total: 
MEDIDA 1 
Distrito 1ª Fase 2ª Fase 3ª Fase 4ª Fase SOMA / DISTRITO 
AVEIRO 39.723,82 74.000,00 85.300,00 95.600,00 294.623,82 
CASTELO BRANCO 30.000,00 27.000,00 48.000,00 32.500,00 137.500,00 
COIMBRA 40.443,38 73.000,00 87.700,00 91.400,00 292.543,38 
GUARDA 29.977,30 27.000,00 50.000,00 68.500,00 175.477,30 
LEIRIA 58.000,00 94.000,00 30.000,00 32.000,00 214.000,00 
VISEU 5.299,80 41.500,00 49.000,00 45.000,00 140.799,80 
TOTAL / MEDIDA 203.444,30 336.500,00 350.000,00 365.000,00 1.254.944,30 
Quadro 1 – Apoio Financeiro por Fase e Montante Total por Distrito. 
Fonte: DRC, 2010. 
 
4.3.1. Análise dos Dados e Apresentação de Resultados 
 
Com o presente ponto, pretende-se fazer uma análise simplificada dos dados recolhidos após 
a elaboração do inquérito por questionário. 
A análise deste inquérito será feita de uma forma descritiva, de acordo com a divisão 
elaborada ao longo do mesmo, apresentado em anexo (Anexo 1). 
O questionário é constituído por 44 questões, sendo que estas se agrupam em sete temas 
relacionadas com a identificação e localização do clube/associação, caracterização do 
clube/associação, classificação do apoio dado pela DRC Aveiro, caracterização da Medida 1, 
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apreciação geral da Medida 1, Evolução da Medida 1 e Descrição pessoal dada pelo inquirido 
acerca da Medida 1. 
Os questionários só foram considerados válidos nos casos em que foram respondidas todas 
as questões obrigatórias. 
O registo e validação das respostas destas operações foram levadas a cabo através da 
utilização da aplicação informática Excel 2007, que foi criada através do Google Docs, onde se 
produziu informaticamente o questionário o qual foi posteriormente enviado por e-mail aos 
clubes/associações, no âmbito da Medida 1. 
A análise vai ser feita através dos temas enumerados anteriormente e de acordo com a 
distribuição das respostas dadas pelos 55 clubes ao longo do inquérito: 
 
I – Localização do clube/distribuição por distrito: 
 
Com o I grupo de questões tentámos compreender a distribuição dos clubes/associações por 
distrito. 
 
Gráfico 1 – Distribuição dos Clubes/Associações por Distrito. 
Fonte: Inquérito por questionário aplicado aos Clubes/Associações, 2010. 
 
Em primeiro lugar, como se pode observar no gráfico 1, registámos a distribuição do número 
de clubes/associações inquiridos por distrito. O que se pode verificar é que o distrito de Coimbra 
surge em primeiro lugar, com (17) clubes/associações a responder. Segue-se Aveiro e Guarda, 
com (13) e (10) respostas, respectivamente. Com menor número de assiduidade, como se pode 
verificar no gráfico1, surgem os distritos de Castelo Branco (6), Leiria (5) e Viseu (4).  
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II – Caracterização do clube/associação: 
 
Com o grupo II de questões, pretendeu-se obter respostas relativas à caracterização do 
clube/associação, nomeadamente, quanto ao número de modalidades; ao número de 
atletas/sócios; à dependência das instalações; à tipologia dos diferentes tipos de instalação; e, por 
último, ao regime contratual dos clubes/associações:  
 
 
Gráfico 2 – Número de Modalidades/Actividades por Clube/Associação. 
Fonte: Inquérito por questionário aplicado aos Clubes/Associações, 2010. 
 
 
Gráfico 3 – Número de Atletas/Sócios por Clube/Associação. 
Fonte: Inquérito por questionário aplicado aos Clubes/Associações, 2010. 
Da análise do gráfico 2 verifica-se que, quase no seu todo, os clubes/associações 
apresentavam entre 0 e 3 modalidades inclusive. Já no que toca ao nº. de atletas/sócios – gráfico 
3 -, podemos verificar que a distribuição já é mais equilibrada, uma vez que (22) desses 
clubes/associações têm entre 0 e 50 atletas/associados; (14) tem entre 51 e 100 e (19) 
clubes/associações têm mais de 101 atletas/associados.   
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Gráfico 4 – Dependência das Instalações. 
Fonte: Inquérito por questionário aplicado aos Clubes/Associações, 2010. 
 
 
Gráfico 5 – Tipologia das Diferentes Instalações. 
Fonte: Inquérito por questionário aplicado aos Clubes/Associações, 2010. 
 
Os gráficos 4 e 5 dizem respeito às instalações desportivas e podemos constatar que na sua 
grande parte os clubes/associações têm instalações próprias (gráfico 4). Instalações estas que na 
maioria dos clubes/associações são grandes campos (19) ou pavilhão (13). Verifica-se que a 
contagem de clubes/associações no gráfico 5 é de 48, uma vez que, são os clubes/associações 
com instalações próprias. As designações apresentadas para o tipo de instalações estão de 
acordo com o formato do Instituto do Desporto de Portugal, I.P. consultado no seu site oficial
7
. 
 
                                                             
7 Acedido em: www.idesporto.pt  
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Gráfico 6 – Regime Contratual dos Clubes/Associações.  
Fonte: Inquérito por questionário aplicado aos Clubes/Associações, 2010. 
 
Por último, ainda no âmbito da caracterização dos clubes/associações, o gráfico 6 mostra-nos 
o tipo de contrato que os clubes/associações que responderam ao presente inquérito têm, uma 
vez que não têm instalações próprias. Na sua maioria, estes clubes/associações mantêm 
protocolos com as Juntas de Freguesia ou Câmaras Municipais locais com a excepção de um 
clube/associação que apresenta um contrato de cedência. 
 
III – A Direcção Regional do Centro – Aveiro: 
 
Com o grupo III de questões do inquérito pretendia-se obter a avaliação feita por parte dos 
clubes/associações à DRC de Aveiro, no que respeita à envolvência com a Medida 1. Esta 
avaliação foi feita atendendo aos seguintes critérios: qualidade da informação prestada (gráfico 
7); da disponibilidade para com os interesses dos clubes/associações (gráfico 8) e do 
acompanhamento da DRC em todo o processo de candidatura até a fase de conclusão (gráfico 
9). Verificou-se que a satisfação por parte dos clubes/associações, regra geral, era elevada 
estando sempre entre o 3 (Bom) e o 5 (Excelente). A comprovar tal facto, verificamos através do 
gráfico 10 que a apreciação feita pelos clubes/associações no global à DRC é bastante boa. 
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Gráfico 7 – Avaliação da DRC na Qualidade de Informação Prestada. 
Fonte: Inquérito por questionário aplicado aos Clubes/Associações, 2010. 
 
 
Gráfico 8 – Avaliação da DRC na disponibilidade para ir ao encontro dos interesses das entidades. 
Fonte: Inquérito por questionário aplicado aos Clubes/Associações, 2010. 
 
 
Gráfico 9 – Avaliação da DRC no acompanhamento desde o processo de candidatura à fase de conclusão. 
Fonte: Inquérito por questionário aplicado aos Clubes/Associações, 2010. 
0 2
12
23
18
1- Mau 2 3 4 5- Excelente
Qualidade da Informação Prestada
Nº de Clubes
0 0
16
21 18
1- Mau 2 3 4 5- Excelente
Disponibilidade para ir ao encontro dos 
interesses das Entidades
Nº de Clubes
0 1
10
17
27
1- Mau 2 3 4 5- Excelente
Acompanhamento da DRC desde o processo 
de candidatura à fase de conclusão
Nº de Clubes
Medida 1 – “Saúde e Segurança nas Instalações Desportivas”. 
 - 34 - 
 
Gráfico 10 – Avaliação da DRC no Global. 
Fonte: Inquérito por questionário aplicado aos Clubes/Associações, 2010. 
 
IV – Caracterização da Medida 1: 
 
Com a caracterização da Medida 1, pretendemos, em primeiro lugar, saber como é que os 
clubes/associações tinham tomado conhecimento deste apoio financeiro. De acordo com o gráfico 
11, verifica-se que na maioria dos casos (26), houve conhecimento através da página electrónica 
do IDP, I.P. Os restantes, tomaram conhecimento ou pela Imprensa (12) ou através de outro meio 
(17).  
 
 
Gráfico 11 – Acesso à Medida 1. 
Fonte: Inquérito por questionário aplicado aos Clubes/Associações, 2010. 
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Gráfico 12 – Factores de desenvolvimento da Medida 1. 
Fonte: Inquérito por questionário aplicado aos Clubes/Associações, 2010. 
 
Em segundo lugar,solicitou-se aos clubes/associações que indicassem os 3 factores mais 
importantes no desenvolvimento da Medida 1. Tal como podemos constatar no gráfico 12, os 
clubes/associações consideraram que os três factores mais importantes foram: o melhoramento 
de infra-estruturas (22), a saúde e segurança dos praticantes desportivos (21) e o 
desenvolvimento desportivo (12). Todos estes factores faziam parte da caracterização da medida 
1 e de tudo o que lhe era adjacente. 
Enumerados os factores mais importantes da medida 1, seguiu-se uma questão relativa aos 
tipos de apoio da candidatura. Como podemos ver no gráfico 13, a maioria dos 
clubes/associações inquiridos (35) respondeu que se candidatou à ampliação ou requalificação 
dos balneários e valência neles existentes. Os restantes tipos de apoio ficaram distribuidos pelas 
instalações sanitárias (3); pela rede e equipamentos de gás, água e electricidade (7); por 
vedações e rampas com grades de apoio a deficientes (2); e por outras obras que tivessem sido 
consideradas pela medida 1 (8). 
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Gráfico 13 – Diferentes tipos de apoio da Medida 1. 
Fonte: Inquérito por questionário aplicado aos Clubes/Associações, 2010. 
 
 
Gráfico 14 – Fase de candidatura por fase. 
Fonte: Inquérito por questionário aplicado aos Clubes/Associações, 2010. 
 
O gráfico 14 mostra-nos a fase de candidatura dos diferentes clubes/associações. Podemos 
verificar que respeitante apenas aos clubes/associações apoiados, na primeira fase, 
candidataram-se (11) clubes/associações, na segunda fase (16), na terceira fase (8) e por fim, na 
quarta fase, (20).  
Os gráficos 15, 16, 17 e 18 tiveram como objectivo obter uma classificação de todo o processo 
de candidatura da medida 1 (ver anexo 4). 
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Gráfico 15 – Caracterização da Medida 1 na instrução do processo de candidatura. 
Fonte: Inquérito por questionário aplicado aos Clubes/Associações, 2010. 
 
Neste sentido, através do gráfico 15 podemos dizer que, os clubes/associações que 
responderam ao inquérito atestaram que o grau de satisfação referente à fase de instrução do 
processo de candidatura foi razoável. No entanto, (9) desses clubes/associações consideraram a 
mesma difícil embora não tenha havido nenhum/a que a classificassem como muito difícil. 
Atendendo ao facto que o processo de candidatura obrigava à recolha/ acompanhamento de uma 
série de documentos (tal como identificado no regulamento da Medida 1 (artigo 6º) – Anexo 4). 
No que diz respeito à apresentação das candidaturas (gráfico 16), de igual modo, os 
clubes/associações classificaram como sendo razoável. De notar que nenhum deles considerou 
que fosse muito difícil.  
 
 
Gráfico 16 – Caracterização da Medida 1 na apresentação da candidatura. 
Fonte: Inquérito por questionário aplicado aos Clubes/Associações, 2010. 
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base e estimativa de custos; numa segunda fase, aprovava-se a comparticipação financeira a 
conceder. 
Podemos comprovar, pelos registos do gráfico 17, que a maioria dos clubes/associações 
respondeu que foi razoável (25), fácil (17) ou muito fácil (4). Apenas (8) responderam que foi difícil 
e (1) muito difícil.  
 
 
Gráfico 17 – Caracterização da Medida 1 na aprovação da candidatura. 
Fonte: Inquérito por questionário aplicado aos Clubes/Associações, 2010. 
 
O gráfico 18 reporta-se à finalização do processo das candidaturas, isto é, à comunicação da 
decisão após aprovação da candidatura, por parte das Direcções Regionais do IDP, I.P. 
 
 
Gráfico 18 – Caracterização da Medida 1 na finalização do processo de candidatura. 
Fonte: Inquérito por questionário aplicado aos Clubes/Associações, 2010. 
 
O gráfico 19 mostra-nos a satisfação relativa ao nível de comparticipação da medida 1. Aqui 
verificamos que a maioria diz que foi relativamente suficiente (25) para as suas necessidades. Por 
outro lado, (11) deles considera ser relativamente insuficiente e (12) dizem mesmo que é 
insuficiente. Contudo, e relacionando com os montantes das diferentes fases (ver quadro 1 e 
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e, contrariamente, os que tiveram menos apoio financeiros mostram-se desagradados com o 
montante recebido/atribuído.  
 
 
Gráfico 19 – Caracterização da Medida 1 no nível de comparticipação. 
Fonte: Inquérito por questionário aplicado aos Clubes/Associações, 2010. 
 
V – Apreciação geral da medida 1 
 
No Grupo V de questões pretendemos debruçar-nos sobre a apreciação geral da medida 1. 
Assim, em primeiro lugar, procurámos saber, como se verifica através do gráfico 20, se graças à 
medida 1, esta teria a primeira intervenção de melhoria nas instalações dos clubes/associações 
inquiridos. Verificámos que na sua maioria foi esta a primeira intervenção nas suas instalações, 
tendo respondido (43) clubes/associações que sim e apenas (12) que não.  
 
 
 
Gráfico 20 – Intervenções ocorridas nas Instalações dos clubes/associações. 
Fonte: Inquérito por questionário aplicado aos Clubes/Associações, 2010. 
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 Nos gráficos 21 e 22 podemos verificar que, quer a nível de desenvolvimento dos 
clubes/associações, quer a nível desportivo esta Medida 1 teve grande impacto junto destes. 
 
 
Gráfico 21 – Apreciação global da Medida 1 em termos de desenvolvimento. 
Fonte: Inquérito por questionário aplicado aos Clubes/Associações, 2010. 
 
 
Gráfico 22 – Apreciação global da Medida 1 em termos desportivos. 
Fonte: Inquérito por questionário aplicado aos Clubes/Associações, 2010. 
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actividades (gráfico 25); com o número de atletas/sócios (gráfico 26); com o número de parcerias 
com outras entidades (gráfico 27); com o desenvolvimento desportivo (gráfico 28); e com as 
acessibilidades (gráfico 29). 
Assim, e no que diz respeito às instalações desportivas (gráfico 23), podemos observar que 
anteriormente ao apoio da medida 1, os clubes/associações tinham instalações insuficientes (28), 
razoáveis (16), más (8) e apenas (3) clubes/associações tinham instalações desportivas boas.  
 Após os diferentes tipos de apoio a que se candidataram, podemos verificar no gráfico abaixo 
que as suas instalações passaram de uma avaliação má ou insuficiente, para uma avaliação, na 
sua maioria, boa (35). Inclusivamente (9) consideraram essa evolução excelente. 
 
 
Gráfico 23 – Evolução da Medida 1 – Instalações. 
Fonte: Inquérito por questionário aplicado aos Clubes/Associações, 2010. 
 
Em segundo lugar, olhando o tema da segurança e saúde (gráfico 24), verificamos que antes 
da intervenção da medida 1 poucos foram aqueles que responderam ser boa a segurança (apenas 
6) e nenhum teve a resposta de excelente. Na sua maioria, dizem-nos que eram insuficientes (25). 
Depois da intervenção ocorrida nas instalações com o apoio da medida 1, obtivemos apenas uma 
resposta que considerou continuar a serem insuficientes as questões de segurança e saúde. 
Sendo esta a única excepção, a maioria dos clubes/associações considerou que as condições de 
segurança e saúde passaram a ser boas (36). Ainda, positivamente, obtiveram-se resultados que 
consideraram que as condições passaram a ser excelentes (5). 
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Gráfico 24 – Evolução da Medida 1 – Segurança/Saúde. 
Fonte: Inquérito por questionário aplicado aos Clubes/Associações, 2010. 
 
Em terceiro lugar, quisemos perceber a evolução a nível do número de actividades (gráfico 
25), do número de atletas/sócios (gráfico 26) e do número de parcerias (gráfico 27). 
A análise dos três presentes gráficos foi feita de acordo com a contagem que os clubes 
mostraram do seu número de actividades, atletas/associados e parcerias. 
Sendo assim, no que respeita ao número de actividades, pelo que se verifica no gráfico 25, 
nenhum deles registou uma diminuição do número de actividades. (39) deles mantiveram o 
mesmo número de actividades anterior à intervenção da medida 1 e, por fim, (16) aumentaram 
mesmo o seu número de actividades. 
 
 
Gráfico 25 – Evolução da Medida 1 – Número de Actividades. 
Fonte: Inquérito por questionário aplicado aos Clubes/Associações, 2010. 
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Em relação ao número de atletas/sócios (gráfico 26), os resultados continuaram a ser bastante 
positivos, uma vez que não diminuíram. O número de atletas/sócios ou se manteve (25) ou 
aumentou (30). Houve mesmo casos em que esse aumento foi mais do dobro. 
 
 
Gráfico 26 – Evolução da Medida 1 – Número de Atletas. 
Fonte: Inquérito por questionário aplicado aos Clubes/Associações, 2010. 
 
Por fim, as parcerias com outras entidades (gráfico 27) mantiveram-se em (34) dos 
clubes/associações; (20) viram as suas parcerias aumentar; e houve apenas (1) clube que viu 
diminuir essas parcerias.  
 
 
Gráfico 27 – Evolução da Medida 1 – Número de Parcerias com outras entidades. 
Fonte: Inquérito por questionário aplicado aos Clubes/Associações, 2010. 
 
Em quarto lugar, seguiu-se uma questão ligada ao desenvolvimento desportivo. Aqui 
verificamos, pelo presente gráfico 28, que antes da intervenção da medida 1, os 
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desenvolvimento desportivo passou ser bom (36) ou mesmo excelente (5). (13) deles 
consideraram razoável o seu desenvolvimento desportivo. 
 
 
Gráfico 28 – Evolução da Medida 1 – Desenvolvimento Desportivo. 
Fonte: Inquérito por questionário aplicado aos Clubes/Associações, 2010. 
 
Por último, e não menos importante, considera-se que a evolução da acessibilidade (gráfico 
29) também teve o seu progresso. Antes da intervenção da medida 1, regra geral, a acessibilidade 
era na sua maioria razoável (31). Após a intervenção da medida 1, com a excepção de dois casos 
que consideram continuar a ser má ou insuficiente a acessibilidade. Os restantes dizem-nos que 
esta se manteve razoável (22) e (28) deles consideraram que esta passou a ser boa. Houve 
também o caso em que a avaliação passou a excelente em (3) clubes/associações. 
 
 
Gráfico 29 – Evolução da Medida 1 – Acessibilidades. 
Fonte: Inquérito por questionário aplicado aos Clubes/Associações, 2010. 
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CAPÍTULO IV – Considerações Finais 
 
O presente relatório de estágio teve como principal objectivo perceber qual o impacto que a 
Medida 1 – “Saúde e Segurança nas Instalações Desportivas” teve junto do movimento associativo 
na região Centro, isto é, junto dos Clubes e das Associações desportivas abrangidos por esta 
medida desportiva. Para tal, procedeu-se à análise/avaliação desta medida por parte dos 
clubes/associações, através de um inquérito por questionário. Para além disso, o objectivo passa 
também por relatar algumas das actividades desenvolvidas no decorrer no estágio curricular na 
DRC do IDP, I.P. 
Para tal, numa primeira parte, efectuou-se a uma abordagem teórica respeitante às políticas 
públicas e à sua formulação. Seguiu-se um apanhado da política pública desportiva (processo de 
definição), assim como, do seu propósito programático assente na Política Desportiva na Alçada 
da Política Educativa (1975-1985) e na Autonomização da Política Desportiva (1985-2005); e do 
apoio ao Associativismo Desportivo no sentido de enquadrar o objecto em estudo. 
Concluímos que, quando se fala em políticas públicas, poderíamos ser levados a pensar que a 
definição das mesmas é bastante simples. O mesmo se passando para o seu processo de 
formulação e implementação, já que, normalmente, se tem em mente que uma política pública não 
é mais do que o resultado de uma decisão que foi tomada pelo Governo e pelos elementos a ele 
associados. Mas tais ideias não passam de uma visão errada, já que esta problemática deve ser 
tida como ampla e diversificada e, por conseguinte, de elevada complexidade. 
A este propósito, e no que diz respeito à formulação da política pública desportiva, tivemos a 
oportunidade de concluir que a Medida 1, ao enfatizar a importância dos actores e suas 
interacções, bem como das acções concretas no terreno, se aproxima mais do modelo „Bottom-
up‟. O que significa dizer que a Medida 1, na linha do Congresso do Desporto de 2005, pressupõe 
a valorização do papel de todas as instituições interessadas em desenvolver o Desporto em 
Portugal. Um pressuposto que está na base da criação da Medida 1. 
Quanto ao objectivo do estágio propriamente dito, atendendo a que este se efectivou na área 
das políticas públicas desportivas, optou-se pela abordagem da operacionalização da Política 
Pública Desportiva, ou seja, tomar o percurso que tornou possível a Medida 1. Assim, começamos 
por enquadrar, no que ao Desporto diz respeito, o XVII Governo Constitucional e, 
consequentemente, procurámos identificar as medidas que o conduziram à operacionalização da 
política pública desportiva (2005-2009). Deste modo, foi possível identificar o Congresso do 
Desporto que se realizou em 2005 como ponto de partida de uma de várias medidas desportivas, 
nomeadamente, a Medida 1 – “Saúde e Segurança nas Instalações Desportivas”.  
Em conformidade com o descrito anteriormente, o XVII Governo Constitucional assumiu o 
compromisso de “desenvolver uma politica que conseguisse mais e melhor desporto para mais 
cidadãos, de modo a terem melhor qualidade de vida”. Para tal procurou-se apostar em 
“generalizar a prática desportiva, apostando numa oferta em proximidade e numa acessibilidade 
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real dos cidadãos à prática do desporto, através de infra-estruturas e equipamentos adequados”, e 
tendo em vista também “contribuir para proteger a saúde dos praticantes”. Assim, a Política 
Pública Desportiva em Portugal teria de se abrir à sociedade, deixando-se de se alojar num tipo de 
modelo fechado, virada apenas para o alto rendimento (SEJD, 2009: 4) 
Entre 2005 e 2009, o XVII Governo, trilhou um novo percurso, tomando – “uma perspectiva 
integrada e inclusiva do desenvolvimento desportivo, em articulação com as diferentes áreas da 
governação do Estado central e local, e em proximidade com as federações desportivas, os clubes 
e os praticantes desportivos, alicerçada numa visão de Serviço Público”, isto é, criar uma política 
que, mais do que “redistribuir recursos, teve por objectivo promover oportunidades de crescimento. 
Mais do que copiar e duplicar infra-estruturas, privilegiou a valorização dos recursos endógenos e 
a equidade territorial. Permitindo um funcionamento em rede, em que o contributo de cada 
modalidade e de cada factor de desenvolvimento desportivo foi parte de uma estratégia coerente, 
em vez de serem considerados de modo isolado e independente” (SEJD, 2009: 5)  
Por tudo isto, e seguindo de perto o referido no programa do XVII Governo Constitucional, 
podemos dizer que se reiterou a importância de que no futuro, no que ao desenvolvimento do 
desporto diz respeito, seria necessário que: 
- A população estivesse “predisposta a praticar desporto, da primeira à última idade, em todas 
as escalas, desde o lazer ao rendimento; e a desejar assistir a um conjunto cada vez mais 
alargado de actividades desportivas. O modelo fechado e unifactorial adoptado antes de 2005 
deveria ser substituído por este modelo transversal e multifactorial de desenvolvimento”; 
- As instituições desportivas – de topo ou de base, públicas ou privadas – seriam “capazes de 
produzir actividades de qualidade que fizessem aderir mais cidadãos, sendo para isso 
imprescindível pautarem-se pelo rigor, e por regras transparentes no que se refere à aplicação dos 
meios financeiros postos à sua disposição pelo Estado”; 
- Os agentes económicos estivessem “dispostos a aproveitar as oportunidades oferecidas pelo 
desporto, compreendendo o seu potencial para acrescentar valor e competitividade aos seus 
produtos e serviços”; 
- Existissem entidades desportivas “capazes de articular, de modo sustentado, as 
necessidades de procura das populações com as capacidades de oferta, colhendo os frutos do 
investimento no respeito pela Responsabilidade Social”; 
- Ao mesmo tempo procedeu-se “a uma aposta no conhecimento, na formação e na elevação 
dos níveis de qualificação, através da instituição de aprendizagem ao longo da vida para todos os 
agentes desportivos” (SEJD, 2009: 6). 
Importa dizer que tudo o que foi descrito anteriormente teve como principal mote o Congresso 
do Desporto de 2005, que se realizou entre Dezembro de 2005 e Fevereiro de 2006. Este 
constituiu, para o Governo, o maior conselho público realizado em Portugal, pelos agentes e 
responsáveis desportivos. O tema principal deste congresso relacionou-se com o desenvolvimento 
desportivo, tendo sido possível estabelecer um compromisso de responsabilidade partilhada que 
orientasse a execução do Programa do XVII Governo durante a legislatura de 2005-2009. Como 
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tal, e de acordo com o referido Governo, foi possível, através das conclusões tomadas neste 
congresso – “delinear as medidas práticas que, de acordo com a estratégia e a missão de serviço 
público sufragada, pudessem reformar e modernizar o Desporto em Portugal entre 2005 e 2009” 
(SEJD, 2009: 26) 
Deste Congresso do Desporto de 2005 resultou um compromisso de responsabilidade 
partilhada – entre o movimento associativo, as autarquias e a comunidade escolar – com o 
objectivo de “aumentar os índices de prática desportiva, no contexto da estratégia de 
desenvolvimento sustentável (ENDS), num ambiente seguro e saudável, responsabilizando todos 
os agentes e instituições, públicas e privadas, pelo futuro do desporto português” (SEJD, 2009: 26) 
Chegamos assim ao âmago deste nosso relatório de estágio que, importa referir, teve como 
objectivo principal a análise/avaliação do impacto que a Medida 1 – “Saúde e Segurança nas 
Instalações Desportivas” teve no seio dos Clubes e Associações desportivas. Através da Medida 
1, cuja prioridade principal foi aumentar o acesso à prática desportiva, garantindo as condições 
mínimas de saúde e segurança dos praticantes desportivos, o XVII Governo (através do IDP, I.P.) 
apoiou os clubes/associações desportivas na realização de obras de beneficiação nas suas 
instalações. Foram realizadas obras nos domínios da ampliação e da requalificação de balneários, 
na requalificação ou na construção de instalações sanitárias, na requalificação ou na construção 
de redes de equipamentos de gás, água e electricidade, e ainda na requalificação ou na 
construção de vedações e rampas com grades de apoio a deficientes. 
A Medida 1, teve um investimento de 4,1 milhões de euros, repartidos por quatro fases de 
candidatura, tendo sido apoiados no total de 361 clubes e associações desportivas. Na Região 
Centro, o IDP, I.P. através da Direcção Regional do Centro em Aveiro apoiou o total de 116 clubes 
e associações desportivas, num total de 1.254.944,30 milhões de euros (ver quadro 1). 
Da análise feita aos dados obtidos, podemos concluir que antes da intervenção da Medida 1, 
estes clubes caracterizavam-se, maioritariamente, por ter instalações insuficientes ou razoáveis 
(ver gráfico 23). Aspectos como a saúde e a segurança eram, igualmente, insuficientes ou 
razoáveis (ver gráfico 24); o seu desenvolvimento desportivo apresentava-se razoável ou 
insuficiente (ver gráfico 28); e as suas acessibilidades eram razoáveis ou insuficientes (ver 
gráfico 29). De notar que pela observação dos gráficos 23,24,28 e 29, também existiam casos 
em que as condições que caracterizavam estes clubes eram boas. Após a intervenção da Medida 
1, como se pode observar através dos referidos gráficos, as características destes tiveram 
melhorias significativas (nível BOM), passando mesmo alguns clubes e associações a deterem 
excelentes condições a nível das instalações (9), da saúde e segurança (5), do desenvolvimento 
desportivo (5) e das acessibilidades (3). 
Ainda, no que diz respeito à caracterização destes clubes e associações desportivas, o 
número de actividades (ver gráfico 25) não registou qualquer diminuição, mantendo as suas 
actividades (39) clubes/associações e aumentando mesmo esse número (16); o número de 
atletas/associados (ver gráfico 26) diz-nos que (25) dos clubes/associações mantiveram o mesmo 
número de atletas e (30) deles aumentaram esse número; e o número de parcerias com outras 
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entidades (ver gráfico 27), apenas registou (1) clube/associação que diminuiu a nível das 
parcerias (gráfico 27), o restante ou manteve (34) ou aumentou o seu número de parcerias (22).  
Podemos, também, da análise feita aos resultados do inquérito aplicado aos clubes e 
associações desportivas, retirar informações acerca da avaliação do desempenho que estes 
fazem da DRC. Avaliação esta feita de acordo com todo o processo da Medida 1, nomeadamente, 
a qualidade de informação prestada (ver gráfico 7), a disponibilidades para ir ao encontro dos 
interesses das entidades (ver gráfico 8) e, o acompanhamento da DRC desde o processo de 
candidatura à fase de conclusão (ver gráfico 9). A análise dos dados, permitiu-nos também 
concluir que a avaliação feita pelos clubes/associações à DRC no acompanhamento da Medida 1 
é bastante positiva, tendo em conta que observamos, numa escala de 1 a 5 (em que 1 significa 
mau e 5 excelente) que a maioria dos (27) clubes/associações responde que foi Bom ou 
Excelente o acompanhamento da DRC Aveiro do IDP, I.P. Apenas num caso se registou (ver 
gráfico 9) que o acompanhamento foi insuficiente.   
Como síntese final, podemos afirmar que a Medida 1 cuja prioridade principal foi aumentar o 
acesso à prática desportiva, garantindo as condições mínimas de saúde e segurança dos 
praticantes desportivos, teve um impacto bastante positivo junto do movimento associativo, de 
acordo com os clubes/associações desportivas que foram o objecto de estudo deste trabalho
8
.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                                             
8
 Para finalizar, apresentamos em anexo (Anexo 3) algumas fotos que mostram as obras de beneficiação no 
âmbito da Medida 1 – “Saúde e Segurança nas Instalações Desportivas”. 
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ANEXOS 
 
Anexo 1: Inquérito por Questionário 
I – Identificação e Localização do clube: 
1. Nome: ______________________________________________________________ 
2. Localização: __________________________________________________________ 
2.1. Distrito: _________________________ 2.2. Concelho: ______________________ 
2.3. Nut II: __________________________ 2.4. Freguesia: ______________________ 
2.5. Nut III: __________________________ 
II – Caracterização do Clube: 
1. Nº. de Modalidades: ________________________________________________ 
2. Nº. de Atletas: ____________________________________________________ 
3. Instalações Próprias?  
           Sim           Não          
      3.1. Se respondeu Sim, Quais? 
 3.1.1. Grande campo  
 3.1.2. Pista de atletismo  
 3.1.3. Pequeno campo  
 3.1.4. Campo de ténis  
 3.1.5. Sala  
 3.1.6. Pavilhão 
 3.1.7. Piscina coberta  
 3.1.8. Piscina ao ar livre 
 
3.2. Se respondeu Não, qual a entidade onde se desenvolve as respectivas actividades? 
_________________________________________________________ 
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  3.2.1. Qual o tipo de contrato? 
   Aluguer 
   Protocolo 
   Outro? Qual? _________________________________________  
 
4. Indique, agora, os equipamentos similares próximos e de escolas, clubes e instituições 
que beneficiam da instalação? (deve indicar o nome, local e distância aproximada a que 
se encontram.) 
___________________________________________________________________ 
 
III – A Direcção Regional do Centro – Aveiro: 
Como classifica a: 
1. Qualidade de informação prestada: 
1.1. Mau 
1.2. Insuficiente 
1.3. Razoável 
1.4. Bom 
1.5. Excelente 
2. Disponibilidade para ir ao encontro dos interesses das entidades: 
2.1. Mau 
2.2. Insuficiente 
2.3. Razoável 
2.4. Bom 
2.5. Excelente 
3. O acompanhamento da D.R.C. desde o processo de candidatura até à fase de conclusão: 
3.1. Mau 
3.2. Insuficiente 
3.3. Razoável 
3.4. Bom 
3.5. Excelente 
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4. Apreciação global desta direcção:  
4.1. Mau 
4.2. Insuficiente 
4.3. Razoável 
4.4. Bom 
4.5. Excelente 
 
IV – Caracterização da Medida 1: 
1. Como tomou conhecimento? 
 1.1. Imprensa 
 1.2. Página electrónica IDP / DRC 
 1.3. Outro? Qual? __________________________________________________ 
 
2. Considerando os seguintes itens, seleccione os que considera os 3 mais importantes no 
desenvolvimento da Medida 1: 
2.1. Promoção/Dinamização de iniciativas 
2.2. Oportunidades de crescimento 
2.3. Melhoramento das infra-estruturas 
2.4. Funcionamento em rede 
2.5. Desenvolvimento desportivo 
2.6. Saúde e Segurança dos praticantes desportivos 
 
3. A que tipo de apoio de candidatou? 
3.1. Ampliação ou requalificação dos balneários e valência neles existentes. 
3.2. Instalações sanitárias. 
3.3. Rede e equipamentos de gás, água e electricidade. 
3.4. Vedações e rampas com grades de apoio a deficientes. 
3.5. Outras obras que venham a ser consideradas abrangidas pela presente medida. 
 
4. Qual a fase de candidatura? 
4.1. 1ª Fase 
4.2. 2ª Fase 
4.3. 3ª Fase 
4.4. 4ª Fase 
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5. Como classifica o processo de candidatura desta medida 1? 
 
5.1. Instrução do processo de candidatura?  
       1         2         3        4         5 
 
 
   (1 – Muito Fácil)              (5 – Muito Difícil) 
  Nota: o número 3 representa o ponto intermédio 
 
5.2. Apresentação da candidatura? 
     1         2         3        4         5 
 
   (1 – Muito Fácil)              (5 – Muito Difícil) 
  Nota: o número 3 representa o ponto intermédio 
 
5.3. Aprovação da candidatura (apresentação de documentos)? 
     1         2         3        4         5 
 
   (1 – Muito Fácil)              (5 – Muito Difícil) 
  Nota: o número 3 representa o ponto intermédio 
 
5.4. Finalização do processo de candidatura? 
    1         2         3        4         5 
 
 
   (1 – Muito Fácil)              (5 – Muito Difícil) 
  Nota: o número 3 representa o ponto intermédio 
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6. Como classifica o nível de comparticipação desta Medida 1? 
 
6.1. Suficiente 
6.2. Relativamente Suficiente 
6.3. Relativamente Insuficiente 
6.4. Insuficiente 
 
V – Apreciação geral da Medida1: 
 
1. A Medida 1 é a 1ª intervenção de melhoria ou manutenção que ocorreu nas instalações 
desde a sua construção? 
 
1.1. Sim 
1.2. Não 
 
1.1.1. Se respondeu Não, que outras intervenções sofreu a instalação? 
a) Intervenção? _______________________________________ 
b) Ano? _____________________________________________ 
  
2. Considera esta Medida importante no desenvolvimento do clube? 
 
2.1. Sim 
2.2. Não 
 
3. Se respondeu Sim, aponte o principal benefício desta Medida 1? 
___________________________________________________________________ 
 
4. A nível desportivo, Qual o impacto que esta medida teve no clube? 
4.1. Mau 
4.2. Insuficiente 
4.3. Razoável 
4.4. Bom 
4.5. Excelente 
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VI – Evolução da Medida: 
 Antes da intervenção no âmbito da 
Medida? 
Depois da intervenção no âmbito 
da Medida? 
 
 
 
1.Instalações 
 
Mau 
Insuficiente 
Razoável 
Bom 
Excelente 
 
 
Mau 
Insuficiente 
Razoável 
Bom 
Excelente 
 
 
2.Segurança/Saúde 
 
Mau 
Insuficiente 
Razoável 
Bom 
Excelente 
 
Mau 
Insuficiente 
Razoável 
Bom 
Excelente 
 
 
3.Nº. de Actividades 
  
 
4.Nº. de Atletas 
  
 
5.Nº. de Parcerias c/outras 
entidades 
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VII – Em breves palavras, descreva esta Medida 1 e a importância que teve junto do 
clube: 
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________ 
 
 
 
 
 
 
 
 
6.Desenvolvimento Desportivo 
 
 
Mau 
Insuficiente 
Razoável 
Bom 
Excelente 
 
 
Mau 
Insuficiente 
Razoável 
Bom 
Excelente 
 
 
7.Acessibilidades 
 
     
      Mau 
Insuficiente 
Razoável 
Bom 
      Excelente 
     
      Mau 
Insuficiente 
Razoável 
Bom 
      Excelente 
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Anexo 2: Distribuição do número de clubes e respectivo apoio financeiro: 
 Aveiro: 
Distrito de Aveiro 
INTERVENÇÃO CONCELHO CLUBE APOIO 
M
E
D
ID
A
 1
 
 1ª FASE 
ESTARREJA Associação Atlética de Avanca 6.080,25 
OVAR Ass. Rec. Cult. S. Vicente da Pereira 12.269,40 
SEVER DO VOUGA Vouga Sport Clube 21.374,17 
                                                                                                                                                                                        39.723,82 
2ª FASE 
ÁGUEDA Liga de Amigos Aguada de Cima 10.000,00 
AVEIRO Clube Estrela Azul 10.000,00 
ESTARREJA 
Clube Desportivo Estarreja 8.000,00 
Associação Desportiva Arsenal de Canelas 15.000,00 
Associação Cultural Salreu 6.000,00 
OVAR 
Centro Cultural Recreativo Válega 15.000,00 
Sporting Clube Esmoriz 10.000,00 
                                                                                                                                                                                         74.000,00 
3ª FASE 
ÁGUEDA 
Assoc. Barroense Recreio Cultura Assistência 10.000,00 
Associação Cultural Rec. Desp. Moradores Raivo 12.000,00 
ANADIA União Recreativa Ferreirense 10.000,00 
AVEIRO Centro Atlético Póvoa Pacense 7.500,00 
ESTARREJA 
Associação Cultural Recreativa Saavedra Guedes 10.000,00 
Clube Cultural Desportivo Veiros 11.800,00 
MEALHADA Centro Recreativo Antes 15.000,00 
OLIVEIRA DO BAIRRO Oliveira do Bairro Sport Clube 9.000,00 
                                                                                                                                                                                         85.300,00 
4ª FASE 
ÁGUEDA 
União Desportiva Mourisquense 20.000,00 
Associação Desportiva Travassô 17.500,00 
ALBERGARIA Grupo Despotivpo Beira Vouga 11.000,00 
AVEIRO 
Associaçaõ Cultural Recreativa Barroca 10.200,00 
Sporting Clube Aveiro 20.000,00 
ESTARREJA Associação Atlética Avanca 3.900,00 
OLIVEIRA DO BAIRRO Assoc. Desportiva Recreativa Educativa Palhaça 13.000,00 
95.600,00 
TOTAL: 294.623,82 
Quadro 2 – Apoio no Distrito de Aveiro (Intervenção, Concelho, Clube e Apoio). Fonte: DRC, 2010. 
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 Leiria: 
 
Distrito de Leiria 
INTERVENÇÃO CONCELHO CLUBE APOIO 
M
E
D
ID
A
 1
 
 1ª FASE 
PORTO MÓS Centro Cultural Recreativo Alqueidão da Serra 30.000,00 
  Associação Solidariedade Académico de Leiria 28.000,00 
58.000,00 
2ª FASE 
LEIRIA 
Grupo Desportivo Recreativo Boavista 10.000,00 
Grupo Desportivo Recreativo Casal Novo 10.000,00 
MARINHA GRANDE 
Clube Desportivo Garcia 6.000,00 
Sociedade Instrução Recreio 1º de Maio 7.000,00 
POMBAL 
Clube Desportivo Instituto D. João V 10.000,00 
Ass. Desp. Caça Pesca S. Simão de Litém 6.000,00 
PEDRÓGÃO GRANDE Ass. Melhoram. Cultura Recreio Derreada Cimeira 9.000,00 
PORTO MÓS Clube Desportivo S. Bento 10.000,00 
ANSIÃO Atlético Clube Avelarense 26.000,00 
94.000,00 
3ª FASE 
MARINHA GRANDE 
Sociedade Desportiva Recreativa Garciense  3.000,00 
Sociedade Instrutiva Recreativa 1º Dezembro 9.000,00 
FIGUEIRÓ VINHOS Comissão Melhoram. Apoio Social Freg. Arega 11.000,00 
PEDRÓGÃO GRANDE Casa Cultura Recreio Vila Facaia 7.000,00 
30.000,00 
4ª FASE 
BATALHA Centro Cult. Rec. Quinta Sobrado e Palmeiros 15.000,00 
LEIRIA Associação Cultural recreativa Maceirinha 15.000,00 
POMBAL Associação Despª Caça Pesca S. Simão Litém 2.000,00 
32.000,00 
TOTAL: 214.000,00 
Quadro 3 – Apoio no Distrito de Leiria (Intervenção, Concelho, Clube e Apoio). 
Fonte: DRC, 2010. 
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 Coimbra: 
Distrito de Coimbra 
INTERVENÇÃO CONCELHO CLUBE APOIO 
M
E
D
ID
A
 1
 
 1ª FASE 
COIMBRA 
Clube Futebol Santa Clara 3.894,48 
Casa do Povo Ceira 1.728,79 
LOUSÃ Associação CristÃ Mocidade Foz Arouce 22.288,20 
MONTEMOR VELHO Casa do Povo Abrunheira 12.531,91 
40.443,38 
2ª FASE 
COIMBRA 
Centro Social Desportivo Cultural Ribeira Frades 3.000,00 
Associação Académica Coimbra OAF 10.000,00 
Casa Povo Ceira 5.000,00 
FIGUEIRA FOZ Clube Náutico Figueira da Foz 10.000,00 
LOUSÃ 
Rugby Clube da Lousã 10.000,00 
Associação Desportiva Serpinense 9.000,00 
MIRA Clube Domus Nostra 10.000,00 
PENACOVA União Popular Cultural Chelo 10.000,00 
TÁBUA Grupo Desportivo Tourizense 6.000,00 
73.000,00 
3ª FASE 
COIMBRA 
Associação Desportiva Cultural Adémia 10.000,00 
Centro Social S. João 10.000,00 
FIGUEIRA FOZ Centro Cultural Recreativo Matas e Cipreste 7.500,00 
GOIS Clube Ténis Gois 12.000,00 
LOUSÃ 
Clube Académico Gândaras 3.500,00 
Grupo Desportivo Arouce Praia 6.500,00 
MIRA Associação Cultural Recreativa Seixo de Mira 10.200,00 
MONTEMOR VELHO 
Associação Desportiva Cultural Recreativa Pereira 10.000,00 
Grupo Desportivo Ereira 8.500,00 
VILA NOVA POIARES   Associação Desportiva Recreativa Cultural Ercasol 9.500,00 
87.700,00 
4ª FASE 
COIMBRA 
Associação Cristã Mocidade Coimbra 20.000,00 
Associação Desportiva Cultural Adémia 10.000,00 
Associação Desportiva Recreativa Loureiro 10.000,00 
Centro Social Desportivo Sant'Ana 15.000,00 
Grupo Desportivo Recreativo Carvalhais Baixo 12.500,00 
LOUSÃ 
Clube Desportivo Lousanense 14.000,00 
Clube Recreativo Ermiense 5.900,00 
Associação Desportiva Serpinense 4.000,00 
91.400,00 
TOTAL 292.543,38 
Quadro 4 – Apoio no Distrito de Coimbra (Intervenção, Concelho, Clube e Apoio). Fonte: DRC, 2010. 
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 Viseu: 
 
Distrito de Viseu 
INTERVENÇÃO CONCELHO CLUBE APOIO 
M
E
D
ID
A
 1
 
 1ª FASE VISEU Grupo Desp. Cult. Rec. Paradinha  5.299,80 
5.299,80 
 
NELAS 
Centro Rec. Cult. Stº André 10.000,00 
Associação Folhadal - Centro Soc. Cult. Recreativo  10.000,00 
OLIVEIRA FRADES Associação Cult. Rec. Quintela 1.500,00 
SANTA COMBA 
DÃO 
Grupo Desportivo Santacombadense 10.000,00 
União Cult. Despª Cagido 10.000,00 
41.500,00 
3ª FASE 
SANTA COMBA 
DÃO 
Clube Rec. Cult. Desp. Nagosela 10.000,00 
Clube Rec. S. Joaninho 12.500,00 
TONDELA Ass. Desp. Rec. Cult. Parada Gonta 10.000,00 
VISEU Ass. Cult. Desp. Rec. Solid. Soc. S. Pedro France  9.000,00 
VOUZELA Grupo Desportivo Campia 7.500,00 
49.000,00 
4ª FASE 
SANTA COMBA 
DÃO 
Clube Rec. S. Joaninho 10.000,00 
União Cult. Despª Cagido 10.000,00 
VISEU Ass. Desp. Rec. Cult. Pardieiros 25.000,00 
45.000,00 
TOTAL: 140.799,80 
Quadro 5 – Apoio no Distrito de Viseu (Intervenção, Concelho, Clube e Apoio). 
Fonte: DRC, 2010. 
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 Castelo Branco: 
 
Distrito de Castelo Branco 
INTERVENÇÃO CONCELHO CLUBE APOIO 
M
E
D
ID
A
 1
 
 1ª FASE FUNDÃO Associação Cultural Alcaria 30.000,00 
30.000,00 
 
FUNDÃO 
Clube Cultural Recreativo Ninho do Açor 6.000,00 
Grupo Convívio Amizade das Donas 6.000,00 
VILA VELHA RÓDÃO Centro Municipal Cultura Recreio Vila Velha Ródão 15.000,00 
27.000,00 
3ª FASE 
CASTELO BRANCO 
Albi Sport Clube 9.000,00 
Centro Popular Cultura Desporto Lardosa 12.000,00 
Casa do Povo Malpica do Tejo 9.000,00 
COVILHÃ Centro Cultural Desportivo "Estrela do Zêzere" 7.000,00 
FUNDÃO Gardunha Viva - Associação Montanhismo Fundão 11.000,00 
48.000,00 
4ª FASE 
COVILHÃ Associação "O Paúl Cultural Desportivo" 15.000,00 
PROENÇA-A-NOVA Associação Desportiva Cultural Proença-a-Nova 17.500,00 
32.500,00 
TOTAL: 137.500,00 
Quadro 6 – Apoio no Distrito de Castelo Branco (Intervenção, Concelho, Clube e Apoio). 
Fonte: DRC, 2010. 
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 Guarda: 
 
Distrito de Guarda 
INTERVENÇÃO CONCELHO CLUBE APOIO 
M
E
D
ID
A
 1
 
 1ª FASE 
FORNOS ALGODRES Ass.Prom. Social Cult. Despª Fornos Algodres 29.977,30 
29.977,30 
2ª FASE 
CELORICO DA BEIRA 
Sporting Clube Celoricense 10.000,00 
Associação Recreativa Cultural Fornotelheiro 7.000,00 
GUARDA Centro Cult. Desp. Rec. Vila Cortêz Mondego 10.000,00 
27.000,00 
3ª FASE 
CELORICO DA BEIRA 
Associação Desportiva Cultural Ratoeira 8.000,00 
Grupo Desportivo Recreativo Vale Azares 6.000,00 
GUARDA 
Clube de Judo da Guarda 8.000,00 
Sport Club Gonçalense 13.000,00 
SEIA Grupo Desportivo Recreativo Santa Marinha 15.000,00 
50.000,00 
4ª FASE 
CELORICO DA BEIRA Clube Desportivo Recreativo Cultural Açores 9.000,00 
GUARDA 
Mileu - Guarda Sport Clube 15.000,00 
Grupo Cultural Recreativo Casal de Cinza 20.000,00 
Grupo Desportivo Recreativo Lameirinhas 8.500,00 
MÊDA Centro Sócio Cultural Coriscada 10.000,00 
SABUGAL Sporting Clube Sabugal 6.000,00 
68.500,00 
TOTAL: 175.477,30 
Quadro 7 – Apoio no Distrito da Guarda (Intervenção, Concelho, Clube e Apoio). 
Fonte: DRC, 2010. 
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Anexo 3: Fotos Medida 1 
 
 Ampliação dos Balneários do Campo de Jogos – Abrunhosa-a-Velha (Medida 1 – 2ª 
Fase): 
Registo fotográfico: 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Data: 12/11/2009 
Fonte: DRC, 2010. 
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 Requalificação dos balneários e instalações sanitárias – União Cultural e Desportiva do 
Cagido (Medida 1 – 2ª Fase): 
 
Registo fotográfico 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Data:  12/02/2010 
Fonte: DRC, 2010. 
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 Requalificação de balneários – Associação do Folhadal Centro Social Cultural e 
Recreativo (Medida 1 – 2ª Fase): 
 
Registo fotográfico 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Data: 09 /11/2009 
Fonte: DRC, 2010. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Medida 1 – “Saúde e Segurança nas Instalações Desportivas”. 
 - 68 - 
Anexo 4: Medida 1 (Regulamento) 
 
O enquadramento das candidaturas e a contratualização de apoios financeiros para a “Medida 
1: Saúde e Segurança nas Instalações Desportivas”, rege-se pelas disposições do presente 
regulamento: 
 
Artigo 1º 
(Objecto) 
A “Medida 1: Saúde e Segurança nas Instalações Desportivas”, adiante apenas designada por 
Medida, destina-se a apoiar a realização de obras de beneficiação consideradas prioritárias para 
as instalações de apoio à prática desportiva dos clubes e associações desportivas tendo em vista 
a saúde e a segurança dos praticantes. 
 
Artigo 2º 
(Duração) 
 
A Medida vigora entre 1 de Setembro de 2006 e 31 de Dezembro de 2009. 
 
Artigo 3º 
(Destinatários) 
  
Podem candidatar-se a apoio no âmbito da Medida os clubes e associações desportivas, cujo 
objecto seja o fomento e a prática directa de actividades desportivas e que se mostrem 
constituídos sob a forma de associação sem fins lucrativos, nos termos gerais de direito. 
 
Artigo 4º 
(Despesas elegíveis) 
 
1 – Constituem despesas elegíveis as intervenções a realizar nas instalações afectas à prática da 
actividade desportiva dos clubes e associações desportivas, designadamente: 
a) Ampliação ou requalificação dos balneários e valências neles existentes; 
b) Instalações sanitárias; 
c) Rede e equipamentos de gás, água e electricidade; 
d) Vedações e rampas com grades de apoio a deficientes; 
e) Outras obras que venham a ser consideradas abrangidas pela presente Medida. 
2 – Não são considerados para efeitos de comparticipação na presente Medida: 
a) Os estudos técnicos de levantamento do terreno e ou dos edifícios preexistentes ou de 
preparação e execução de obras; 
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b) Os estudos de mercado, de caracterização da actividade e de viabilidade económica, bem 
como outros estudos necessários à aferição ou demonstração da necessidade, do interesse e da 
viabilidade do equipamento colectivo; 
c) Os estudos necessários à instrução do processo de candidatura; 
d) Os trabalhos a mais, os erros e omissões do projecto, as revisões de preços e as actualizações 
orçamentais; 
e) Os trabalhos executados antes da homologação da adjudicação da obra ou da consignação da 
obra; 
f) Quaisquer variações, para mais, dos custos, induzidas por alteração das condições de mercado; 
g) Os bens móveis do equipamento, designadamente o mobiliário não fixo. 
 
Artigo 5º 
(Candidatura) 
 
As candidaturas são apresentadas pela entidade promotora, em formulário próprio cujo 
modelo se encontra anexo ao presente regulamento e disponível no s endereços electrónicos 
www.sejd.gov.pt e www.idesporto.pt, directamente nos Serviços Centrais ou nas Direcções 
Regionais do Instituto do Desporto de Portugal, I.P. 
 
Artigo 6º 
(Elementos que instruem as candidaturas) 
 
1 – As candidaturas são acompanhadas dos seguintes elementos: 
a) Um plano de acção, que inclua um diagnóstico da situação, os objectivos da intervenção e a 
fundamentação da necessidade do apoio no âmbito da Medida; 
b) Fotocópias do cartão de identificação de pessoa colectiva e dos estatutos, bem como acta do 
órgão deliberativo que nomeia a administração ou a gerência em exercício; 
c) Planta de localização do equipamento e do conjunto em que se insere, à escala 1:25.000 ou 
superior; 
d) Comprovativo da qualidade de proprietário, ou de outra qualidade que legitime a intervenção no 
imóvel, designadamente usufrutuário, locatário, superficiário ou comodatário, desde que por direito 
constituído por mais de 20 anos; 
e) Em caso de utilização de bens do domínio privado ou do domínio público de entidades públicas, 
comprovativo da constituição do direito de superfície ou da detenção de licença ou concessão de 
utilização do domínio público, em todas as situações por período não inferior a 20 anos; 
f) Fotografias que demonstrem o estado actual das instalações; 
g) Projecto de arquitectura aprovado, quando legalmente exigido, ou quando não o seja, das 
peças escritas e desenhadas indispensáveis à identificação das obras ou dos trabalhos a realizar; 
h) Caderno de encargos, mapa de trabalhos e orçamento da obra; 
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i) Prazo de execução dos trabalhos; 
j) Declaração que identifique os montantes e as fontes de financiamento, comprovados por 
declaração escrita das entidades financiadoras; 
k) Indicação do montante da comparticipação financeira do Estado a que se candidata. 
2 – A falta de apresentação de qualquer um dos elementos mencionados no número anterior, 
nomeadamente os requeridos no boletim de candidatura, implica a rejeição liminar da candidatura, 
a qual será comunicada à entidade candidata por notificação simples, via fax ou correio 
electrónico. 
 
Artigo 7º 
(Prazo para entrega de Candidaturas) 
 
1 – As candidaturas podem ser entregues até ao dia 31 de Março do ano a que disserem respeito. 
2 – A selecção das candidaturas entregues ocorre até ao fim do mês de Maio do respectivo ano. 
3 – O despacho de selecção das candidaturas não implica qualquer compromisso de participação 
financeira do Estado na realização da obra, apenas habilitando as entidades seleccionadas a 
prosseguir nas fases subsequentes do procedimento. 
 
Artigo 8º 
(Selecção e aprovação de candidaturas) 
 
O processo de selecção e aprovação das candidaturas à presente Medida é constituído pelas 
fases seguintes: 
a) 1ª fase – selecção das candidaturas com base na apresentação de programa base e estimativa 
de custos; 
b) 2ª fase – aprovação da comparticipação financeira a conceder. 
 
Artigo 9º 
(Comunicação da decisão) 
 
Após análise dos processos, a decisão que recair sobre a candidatura será comunicada à 
entidade candidata pelas Direcções Regionais do IDP, I.P., a qual sendo favorável não implicará 
qualquer compromisso de comparticipação financeira do IDP, I.P., até ao momento em que esteja 
celebrado o respectivo contrato-programa, cuja minuta será remetida às candidaturas aprovadas. 
 
Artigo 10º 
(Comparticipações) 
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1 – A comparticipação financeira a atribuir é calculada com base nas despesas elegíveis 
constantes do orçamento apresentado pelas entidades promotoras, excepto quando excedam os 
custos padrão para cada tipo de equipamento, caso em que o montante do financiamento é 
calculado com base nos referidos valores. 
2 – Sem prejuízo do disposto no número anterior, a comparticipação não pode ultrapassar 60% do 
total das despesas elegíveis, ou do montante que resulte da aplicação dos custos padrão para 
cada tipo de equipamento, no valor máximo de €50.000 (Cinquenta Mil Euros). 
 
Artigo 11º 
(Logótipo da SEJD e do IDP, I.P.) 
 
Nos locais intervencionados no âmbito desta Medida deve ter afixado, em local visível, o 
logótipo da SEJD e do IDP, I.P. com design e tamanho a indicar pelos mesmos. 
 
 
